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CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO – FAE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78.2026 

PROCESSO SMARAPD: 12-000008-2026 

 

(EXCLUSIVO A MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE) 

 

NORMAS E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

 

O Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE, torna público a abertura de 
licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, a ser 
realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “BLL COMPRAS”, 
com utilização de recursos de tecnologia da informação, que será regida pela Lei Federal nº 
14.133, de 1 de abril de 2021, pela Lei Complementar nº 123/06, Decreto Municipal nº 7.587 de 
07 de dezembro de 2023 e pela Portaria nº 72/2023, com alterações posteriores, e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

1. DA ABERTURA  
1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, no dia 09/11/2026, às 09:00 
horas (horário de Brasília/DF), no sistema de Pregão Eletrônico, por meio da INTERNET, na 
página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões, no endereço www.bllcompras.org.br, 
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 
1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor integrante do quadro de colaboradores do 
Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – UNIFAE, denominado(a) 
Pregoeiro(a) e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo, constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões – 
www.bllcompras.org.br. 
1.3. Justifica-se a escolha pela modalidade Pregão Eletrônico conforme as definições 
contidas no inciso II do Decreto Federal nº 10.024/2019 e art. 6º, XIII, da Lei Federal 
nº14.133/2021, em razão dos padrões de qualidade serem consolidados como usuais no 
mercado. 
1.4. Em atendimento à Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011, o valor de referência 
ficará visível no sistema eletrônico de compras. 
1.5. Em atendimento à Lei 14.133/2021, todas as ações do Pregão Eletrônico serão 
publicadas no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas). 
1.6. O eventual tratamento de dados em razão da presente contratação, deverá ser realizado 
conforme os parâmetros previstos na legislação, especialmente na Lei Federal nº 13.709/2018 – 
Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, dentro dos propósitos legítimos, específicos, explícitos 
e informados ao titular. 
 
2. DO OBJETO 

2.1. O presente procedimento licitatório, cuja modalidade utilizada para tanto é a de Pregão 
Eletrônico, tem como objeto a lavratura de Ata de Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS E INSUMOS ODONTOLÓGICOS para o Centro Universitário das Faculdades 
Associadas de Ensino – FAE, pelo período de 12 (doze) meses, conforme as especificações 
técnicas e características descritas no Termo de Referência – Anexo I que integra este Edital. 
2.2. O Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE firmará com a 
licitante vencedora do certame licitatório Ata de Registro de Preços para o fornecimento de 
produtos, sob demanda, pelo prazo de 12 (doze) meses, a qual poderá ser prorrogada nos 
termos do artigo 84, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

http://www.fae.br/
http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
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2.3. Só serão aceitos os itens que estejam em conformidade com as características 
constantes do Anexo I, bem como em padrões de qualidade aceitáveis conforme Legislação 
aplicável. 
 
3. DA RETIRADA DO EDITAL 

3.1. Os interessados em participar da presente licitação poderão obter o Edital e seus 

Anexos, pela Internet acessando o endereço eletrônico: www.fae.br 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração 
que comprovem sua condição de Microempresa, empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa nos 
termos da Lei Complementar 123/06 e suas alterações, que possuam atividade econômica 
compatível com o seu objeto, que sejam detentores e possuam chave de identificação e senha 
pessoal e intransferível, obtidas junto a Bolsa de Licitações e Leilões, e que tenham credenciado 
os seus representantes, na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no 
referido cadastro. 
4.1.1. O licitante deverá ser previamente credenciado perante o provedor do sistema 
eletrônico, devendo possuir para o acesso ao Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões 
– BLL a chave de identificação e a senha de acesso pessoal e intransferível obtidas junto ao 
“Cadastro de Fornecedores” através do endereço eletrônico bll.org.br/cadastro. 
4.1.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Sistema 
Eletrônico Bolsa de Licitações e Leilões – BLL ou a Contratante, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros, nos termos descritos no artigo 37, inciso VI, da Portaria nº 72/2023. 
4.1.3. As dúvidas e esclarecimentos sobre o credenciamento no Sistema de Bolsa de 
Licitações e Leilões poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por 
telefone, chat, e-mail ou mensagens de texto, disponível no endereço eletrônico 
www.blllcompras.org.br. 
4.1.4. A chave de identificação e a senha terão validade de acordo com a normas e 
procedimentos previstos no Regulamentos do sistema eletrônico BLL COMPRAS, e poderão ser 
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões, por ato devidamente justificado. 
4.1.5. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, conforme 
regulamento da Bolsa de Licitações e Leilões, com firma reconhecida, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no “BLLCOMPRAS”. A 
participação pode se dar como licitante direto ou ser representado por uma corretora associada. 
4.1.6. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, 
deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.1.7. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a esta 
Autarquia ou a Bolsa de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.1.8. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
4.1.9. A condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa nos termos 
da Lei Complementar 123/06 e suas alterações, deverá ser declarada por meio próprio da 
licitante na ocasião da inclusão de sua proposta no sistema. 

http://www.fae.br/
http://www.blllcompras.org.br/


 

 
 

  

   

 

 

 
______________________________________________________________________________________________ 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO – FAE 
C.N.P.J. 59.766.774/0001-70 

Largo Engenheiro Paulo de Almeida Sandeville, 15 – Caixa Postal 96 
Tel./Fax: (019) 3638.0240 – CEP 13870-377 – São João da Boa Vista – SP 

 HOME PAGE: www.fae.br – E-mail: licitacao@fae.br 

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões. 
4.3.     Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão da 
Administração direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo período de suspensão no âmbito da Administração da Pública. 
4.4. O licitante deverá realizar previamente seu credenciamento, de forma direta ou através 
de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões, observando os procedimentos e prazos 
necessários à validação de seu cadastro junto à plataforma eletrônica, de modo a possibilitar o 
encaminhamento de sua proposta até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão 
pública.  
4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
declaração constante no Anexo V para fins de habilitação, deverá quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados 
cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação 
para fazer valer o direito de propriedade do desempate art. 44 e 45 da LC 123/06. 
4.6. A participação nesta licitação significa pleno conhecimento de suas instruções, não 
cabendo, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou a reclamação 
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar sua proposta, as licitantes deverão ler atentamente 
o Edital e seus Anexos. 
4.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. A licitante será responsável por todas as transações 
que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões, 
assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 
4.8. Em face a dificuldade tecnológica encontrada por esta Autarquia, não será permitida a 
adesão nesta Ata de Registro de Preços por outros órgãos federativos, conforme documentação 
encartada ao processo administrativo nº 78.2026. 
 
5. DO REGULAMENTO OPERACIONAL 

5.1. O licitante deverá observar as datas e horários previstos na realização de todos os atos 
da licitação. 
5.2. Todas as referências de tempo no Edital, nos Avisos, no decorrer da Sessão Pública, 
nos registros do sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF. 
5.3. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível os licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
5.3.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos 
participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade 
da sessão. 
5.3.2. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de 
lotes, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 
5.3.3. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhada pelos participantes por meio do portal 
www.bllcompras.org.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 
justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
5.3.4. O Sistema eletrônico BLL – Bolsa de Licitações e Leilões atende aos requisitos do art. 
54 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

http://www.fae.br/
http://www.bllcompras.org.br/
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5.3.5.  Os valores referenciais utilizados para a elaboração do preço de referência serão 
disponibilizados pela autarquia, no sistema eletrônico "www.blIcompras.org.br". 
 
6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES 
6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através de 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bllcompras.org.br. 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do Sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências previstas em Edital. 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de propostas de 
preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BLL – Bolsa de Licitações e Leilões. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL – Bolsa 
de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao Sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.7. A participação no Pregão, na forma Eletrônica, se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do Sistema 
eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 

6.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou da desconexão do 
seu representante. 

6.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
Sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.10. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação. 

6.11. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba – PR (41) 3097 – 4600, ou 
através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

 

7. DO ENVIO DAS PROPOSTAS INICIAIS 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema BLL Compras, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado, preço e marca, até a data e o horário estabelecidos para a abertura 
da sessão pública, quando se encerrará automaticamente a etapa de envio dessa 

http://www.fae.br/
http://www.bllcompras.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
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documentação. 
7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
7.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 
do envio de lances. 
7.8. As propostas devem ser enviadas observando a quantidade total de itens a serem 
registrados. 
 

8. DOS LANCES 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário, com apenas duas casas decimais após a vírgula; 
8.1.2. Marca; 
8.1.3. Fabricante; 
8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares às especificações, 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
8.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Autarquia por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo de adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificado a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

http://www.fae.br/
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9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, como 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e 
os licitantes. 
9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
9.6. O lance deverá ser ofertado por menor preço por item. 
9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema. 
9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
(vinte) segundos e o intervalo entre os lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema e os respectivos lances. 
9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o “modelo de disputa 
aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogado automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorrida 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
9.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
9.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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9.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate se rá 
aquele previsto no art 60, da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurando-se á preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
9.22.1.   Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade Municipal, no território do Estado em que este se localize; 
9.22.2.   Empresas brasileiras; 
9.22.3.   Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009; 
9.22.4.   Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
9.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
9.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 
9.24.1.  A negociação será realizada por meio eletrônico, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.24.2.  O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
9.25. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
9.26. Serão aceitos valores somente com 02 (duas) casas decimais após a vírgula (R$00,00). 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1.     Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos. 
10.2.     Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para as quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
remuneração. 
10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

10.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
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justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro. 

10.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.6.2.  A indicação de marca para os itens 19, 23, 24, 25, 29, 36, 39, 57, 58, 59, 60 e 62 
constantes do Termo de Referência tem caráter obrigatório conforme justificativa técnica 
anexa ao Edital (Anexo I), fundamentada no art. 41, §1º da Lei 14.133/2021. 
10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

10.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

10.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observando o disposto neste Edital. 

 

11. HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Consulta consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 
11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei 8.429, de 1992, que prevê, dentre outras sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
11.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
11.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
11.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
11.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
11.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
de empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em forma digital, via sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 
11.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
11.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, por sua própria natureza, comprovadamente, foram emitidos somente em 
nome da matriz. 
11.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
11.6. Será considerada habilitada a proponente que cadastrar os documentos nos subitens 
abaixo no aplicativa da Bolsa de Licitações e Leilões, bem como vincular os referidos 
documentos no pregão, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste 
item, sob pena de inviabilidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades 
cabíveis. 
11.7. Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
 
12. Habilitação Jurídica 
12.1.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
12.1.1.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
12.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
12.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
12.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020; 
12.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
12.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 
12.1.7.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
 
13. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
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13.1.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
13.1.2. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 
sede do licitante; 
13.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
13.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); 
13.1.5. Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
13.1.6. A ausência de documentos ou a apresentação dos documentos de habilitação em 
desacordo com o previsto neste Edital no item 11 inabilitará o licitante. 
13.1.7. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Autarquia 
aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias anteriores à data de apresentação das 
propostas. 
13.1.8. A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento de habilitação, sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste Edital, concomitantemente pelas leias que o regem. 
13.1.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
município a sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
13.1.10.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
 
14.    Qualificação Técnica 
14.1. Certificado de conformidade emitido pelo INMETRO ou por organismo acreditado, quando 
houver certificação compulsória aplicável ao produto ofertado. 
14.1.1.  Autorização de Funcionamento da Empresa – AFE emitida pela ANVISA, para os itens, 
quando exigido pela legislação sanitária vigente; 
14.1.2.  Licença Sanitária municipal vigente, para os itens, quando aplicáveis;  
14.1.3. Comprovação de que os produtos ofertados possuem registro, cadastro ou notificação 
junto à ANVISA, quando exigido pela legislação sanitária vigente; 
 
15.   Declarações 
15.1. Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho Anexo III; 
15.1.1. Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos Anexo IV; 
15.1.2. Declaração ME/EPP, Anexo V; 
15.1.3. Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, Anexo VI. 
 
16. Qualificação Econômico-financeira 
16.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
16.1.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva quanto à recuperação judicial 
e extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante de homologação/deferimento pelo juízo 
competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
16.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
16.2.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como 
microempresa e empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
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16.2.2. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
16.2.3. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
16.2.4. Se a ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal ou trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
16.2.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando ao “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
16.2.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
16.2.7. Nos itens não exclusivos a microempresas ou empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência de empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
16.2.8. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
16.2.9. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre os itens de menor valor cuja retirada seja suficiente para a habilitação do licitante 
nos remanescentes. 
16.2.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
16.3. Toda a documentação solicitada em Edital, quando não forem obtidas através de consulta 
realizada por meios eletrônicos, devem possuir autenticação ou assinatura digital, desde que 
anexadas as chaves de acesso de certificação licenciadas, não necessitarão de envio físico. 
16.3.1. No caso dos documentos que não possuam autenticação digital ou assinatura digital ou 
que não forem assinados digitalmente, deverão ser enviados os originais ou cópias autenticadas 
por tabelião de notas, para o Setor de Licitações, em até 03 (três) dias após o encerramento da 
sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das 
penalidades cabíveis, no endereço abaixo descrito: 
  
UNIFAE – CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Largo Engenheiro Paulo de Almeida Sandeville, nº15 – Jd. Santo André 
CEP: 13870-377 – São João da Boa Vista/SP 
Fone: (19) 3638-0240/Ramal 203 
E-mail: licitacaounifae@fae.br 
 
17. DA PROPOSTA VENCEDORA 
17.1. A proposta final será considerada de acordo com as ocorrências documentadas nos 
autos e será levada em consideração o valor finalizado e constante em ata de sessão pública e 
servirá para balizar a execução do contrato e aplicação de eventual sanção à DETENTORA, se 
for o caso. 
17.2. Todas as especificações do objeto contidas, tais como marca, modelo, fabricante e 
procedência, vinculam a DETENTORA. 
17.3. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
17.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o valor global, prevalecerão os 
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primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores por expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
17.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preços ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
17.5. A proposta deverá obedecer aos Termos do Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
17.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares, estará disponível na internet, após a homologação. 
 
18. DOS RECURSOS 
18.1. Proclamada a vencedora, ao final da Sessão Pública, qualquer licitante que desejar, 
poderá manifestar sua intenção por meio do registro da síntese de suas razões no sistema, em 
até (dez) minutos. 
18.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentalmente, ou seja, decidir sua admissibilidade. 
18.3.    Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
18.4.    A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
18.5. Se admitido a intenção de recurso registrado, será concedido o prazo de 03 (três) dias 
para apresentação das razões do recurso, conforme artigo 165, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021, ficando as demais licitantes, desde logo, conforme instituído pelo §4º do artigo retro 
citado, intimados a apresentar via sistema eletrônico as contrarrazões em igual prazo, que 
começará a correr a partir do término do prazo do recorrente. 
18.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento, como fixado pelo artigo 165, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
18.7. Não serão conhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente, ou não identificado como representante 
legal do proponente. 
18.8. Nenhum recurso ou impugnação contra ato do Pregoeiro terá efeito suspensivo, 
respeitando os termos do artigo 24, §2º, do Decreto Federal nº 10.024/2019. 
18.9. Transcorrido o prazo recursal, será adjudicado o objeto à licitante vencedora e 
homologado o certame. 
18.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
19. Reabertura da Sessão Pública: 
19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja ajulada a própria sessão pública, 
situação que me serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
19.1.2. Quando houver erro de aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
aberta. 
19.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, ainda de acordo com 
a fase de procedimento licitatório. 
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20. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

20.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, sendo este convocado 
para assinatura da ata dos preços registrados e compromissados pela licitante vencedora, 
podendo ainda a autoridade competente revogar a Licitação, nos termos do artigo 71, incisos I, 
II e III da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

20.2. Como condição para o fornecimento, o licitante vencedor deverá manter as condições 
da habilitação, prestar as informações solicitadas pela Autarquia, dentro dos prazos estipulados, 
bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste Edital. 

 
21.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar o presente Edital, até 
03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a Sessão de Abertura do certame, nos termos 
do artigo 164, da Lei Federal nº 14.133/2021, a qual será aceita, exclusivamente, por meio 
eletrônico, através do e-mail licitacao@fae.br. 

21.2.    Os pedidos de esclarecimento sobre o processo licitatório deverão ser feitos ao Pregoeiro 
em até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura da Sessão 
Pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do sistema eletrônico de compras Bolsa de 
Licitações e Leilões – BLL. 
21.3.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sitio 
eletrônico oficial de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame, nos termos do artigo 164, Lei Federal nº 14.133/2021. 
21.4.  A divulgação de ambas as manifestações, ocorrerá tanto no Sistema Eletrônico da Bolsa 

de Licitações e Leilões – BLL. 

21.5.  Decairá o direito de impugnar os termos deste Edital após o 2º (segundo) dia útil que 
anteceder a data de abertura do presente certame. Vencidos os prazos legais, a impugnação 
interposta não terá o efeito de recurso. 

21.6.   Quanto ao acolhimento da impugnação implicar em alteração do Edital, capaz de afetar a 
formulação das Propostas, será designada uma nova data para a realização do Pregão, nos 
termos do artigo 55, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

 
22. DA CONTRATAÇÃO  
22.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de Ata 
de Registro de Preços, cuja respectiva minuta constitui o ANEXO VII do presente ato 
convocatório. 
22.1.1. Se, por ocasião da formalização da Ata de Registro. As certidões de regularidade de 
débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, 
o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos 
autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais 
meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
22.2.  A adjudicatária deverá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data 
da convocação, comparecer ao Setor de Licitações e Contratos, para assinar a Ata de Registro 
de Preços. 
22.2.1.  A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da data 
de sua publicação em Diário Oficial, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 
demonstrado o preço vantajoso, conforme legislação vigente. 
22.2.2.  O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, 
desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto neste item, sob alegação de 
motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 
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22.2.3.  No ato da assinatura, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) Procuração ou Contrato Social; 
b) Cédula de Identidade; 
c) Certidão de quitação junto ao CadTCESP do representante legal ou procurador 
conforme resolução 21/2022 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
22.3.  Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
apresentar a situação regular de que trata o item 11 do Edital, ou se recusar a assinar a Ata de 
Registro de Preços, serão convocadas as demais licitantes classificadas para participar de nova 
sessão pública do Pregão, com vistas à celebração da contratação, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
22.3.1.  Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados 
da divulgação do aviso. 
22.3.2.  A divulgação do aviso ocorrerá por publicação do Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
Jornal de Circulação Regional e Local e veiculação na internet. 
22.4.  O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será contado da data de sua 
publicação no Diário Oficial do Município e vigorará pelo período de 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogado ou renovado mediante acordo entre as partes, desde que preenchidos os 
requisitos legais e mediante termo aditivo. 
22.5.  O sistema eletrônico de compras (BLL), ao término da fase de lances, enviará aos 
participantes uma solicitação, de aceitação ou não de adesão ao Cadastro Reserva. 
22.5.1.  Para formação do Cadastro Reserva, poderão aderir os licitantes que: 
22.5.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório, 
observada a classificação da licitação; 
22.6.  Será respeitada, na formação do Cadastro Reserva, a ordem de classificação dos 
licitantes registrados na ata. 
22.7.  A formação de Cadastro Reserva tem por objetivo a utilização de licitantes 
remanescentes em caso de impossibilidade de atendimento da ata pelo seu signatário. 
22.8.  Para fins de ordem de classificação, serão obedecidas as posições dos licitantes no 
encerramento da fase de lances (disputa). 
22.9.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro reserva somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
22.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidas neste Edital; 
22.9.2.  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas na Portaria 72 de 19 de abril de 2023. 
 
23.      DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
23.1.  Efetuar o fornecimento/execução dentro das especificações e/ou condições constantes 
neste Termo de Referência. 
23.2.  Executar diretamente a Ata de Registro de Preços, sem transferência de responsabilidades 
ou subcontratações. 
23.3.    A CONTRATADA será responsável integralmente pela execução do objeto, sendo que a 
presença da fiscalização por parte do UNIFAE não diminui ou exclui essa responsabilidade. 
23.4.    A CONTRATADA não poderá se recusar a entregar os materiais, mesmo que em pequena 
quantidade requerida 
23.5. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos. 
23.6. Responder por quaisquer danos causados diretamente aos bens da CONTRATANTE, ou de 
terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento 
dos produtos. 
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23.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela CONTRATANTE, obrigando-se 
a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito de qualidade dos produtos. 
23.8. Substituir no prazo de 2 (dois) dias, qualquer produto que a CONTRATANTE considerar 
que não atenda às especificações previstas no Termo de Referência e na proposta. 
23.9. Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos 
produtos. 
23.10.  Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer o seguimento 
deste registro, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado. 
23.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pela CONTRATANTE, o fornecimento executado em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes dos produtos entregues. 
23.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução da Ata de Registro de 
Preços, de acordo com o Código de Defesa Consumidor (Lei nº 8.078/90), efetuando a troca e/ou 
substituição no prazo mínimo de 7 (sete) dias corridos, após comunicação. 
23.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de 
trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito 
trabalhista, previdenciário, social e securitário. 
23.14. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento ora contratado, tais como 
tributos, taxas, tarifas, seguros, deslocamentos e quaisquer outros que incidam ou venham a 
incidir sobre o objeto contratado. 
23.15. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado. 
23.16. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados 
e prepostos, quando nas dependências da CONTRATADA, ou em qualquer outro local onde 
estejam prestando os serviços, devendo adotar as providências legais, quando aplicável. 
 
 
24.      DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

24.1.  Assegurar os meios indispensáveis à plena execução do objeto desta Ata de Registro e 

do Termo de Referência. 
24.2.  Receber, conferir e verificar a qualidade e a conformidade do fornecimento executado com 
as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência. 
24.3.  Efetuar o pagamento devido pelo efetivo fornecimento dos produtos, desde que cumpridas 
todas as exigências deste Termo de Referência e Ata de Registro de Preços. 
24.4.  Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
24.5.  Disponibilizar local adequado para a entrega dos itens. 
24.6.  Efetuar o pagamento devido pelo efetivo fornecimento dos produtos, desde que cumpridas 
todas as exigências deste Termo de Referência. 
24.7.  Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas. 
24.8.  Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares. 
 
25.        RECEBIMENTO DO OBJETO 
25.1.   Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo Setor de Controle de 
Materiais e Patrimônio, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
25.2.  O Gestor da Ata de Registro de Preços verificará na nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente: 
 
a) o período respectivo de execução do contrato 
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b) o valor a pagar; 
c) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
d) a data da emissão;  
e) os dados do contratado e da Autarquia. 
 
25.3.     O Setor de Controle de Materiais e Patrimônio comunicará, através de e-mail, o 
recebimento dos materiais aos requisitantes, que deverão comparecer ao Setor para conferência 
e retirada dos itens no prazo de 2 (dois) dias. 
25.4.     Caso o requisitante verifique quaisquer irregularidades nos materiais, deverão ser 

encaminhados os apontamentos para o Setor de Controle de Materiais e Patrimônio, através do 

e-mail almoxarifado@fae.br, no prazo máximo de 1 (um) dia. 

25.5.   Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, conforme apontamentos do requisitante, devendo ser substituídos no prazo de 2 
(dois) dias, a contar da notificação da Detentora às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
25.6.    O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material pelos requisitantes e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
25.7.     Caso os materiais não sejam retirados do Setor de Controle de Materiais e Patrimônio 
no prazo estipulado, ocorrerá automaticamente o recebimento definitivo do material. 
25.8.      O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
25.9.     No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o art. 143, da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 
 

25.10.    O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
25.11.      O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
objeto. 
 
26.       DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
26.1.   A entrega deverá ocorrer conforme solicitação via requisição, com definição da quantidade 
no prazo de não superior a 10 (dez) dias corridos, contado a partir da confirmação de 
recebimento da Nota de Empenho. 
26.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
respectivas razões com pelo menos 5 (cinco) dias que anteceda a data de entrega, apresentando 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
26.3. Os bens deverão ser entregues no Setor de Controle de Materiais e Patrimônio, no UNIFAE 
– Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE, no Largo Engenheiro Paulo 
de Almeida Sandeville, nº15 – Jardim Santo André, São João da Boa Vista – SP, CEP: 13870-
377, de Segunda-feira à Sexta-feira, das 8h às 16h. 
26.4. O Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE não disponibilizará 
funcionários para o descarregamento do objeto desta licitação, devendo o mesmo ser feito 
exclusivamente pela contratada. 
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26.5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo transporte dos produtos bem como pelo seu 
descarregamento. 
 
27. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
27.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
27.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela Contratada. 
27.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
27.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
27.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
27.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
27.6.1. A Contratada optante pelo Simples Nacional, também não terá retido na fonte o imposto 
sobre renda – IR, conforme NBR RFB nº 1.234/2012 e IN RFB nº 2.145/2023. No entanto, o 
mesmo deverá comprovar sua imunidade, isenção ou condição especial, apresentando 
declaração de que trata o art. 6º da IN RFB nº 1.234/2012. 
27.7. Recebida a Nota Fiscal, ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 
10 (dez) dias para fins de liquidação. 
27.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus para a 
Autarquia. 
 
28. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
28.1. Conforme artigo 141, §5º, da Portaria nº 72/2023, nas licitações para Registro de Preços 
não será necessária a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
efetivação da contratação. 
 
29. DAS SANÇÕES 
29.1. Havendo infrações administrativas por parte do Contratado durante a execução 
contratual, serão aplicadas as sanções previstas no art. 156, da Lei 14.133/2021, observando os 
seguintes parâmetros: 
a) Advertência, na hipótese de inexecução parcial, quando esta tenha ocasionado 
dificuldades ao regular desenvolvimento das atividades administrativas ou acadêmicas dos 
órgãos da Autarquia e não seja justificada a imposição da penalidade de multa; 
b) Multa, nas hipóteses previstas no art. 155, da Lei 14.133/2021; 
c) Impedimento de licitar e contratar, nas hipóteses previstas nos incisos II, III, IV, VI, e VII 
do art. 155, da Lei 14.133/2021 e não seja justificada a imposição da penalidade de declaração 
de inidoneidade para licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nas hipóteses previstas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do art. 155, da Lei 14.133/2021, bem como nas hipóteses previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do art. 155, da Lei 14.133/2021, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que impedimento de licitar e contratar. 
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29.2. A multa poderá ser aplicada na hipótese de inexecução parcial contratual, quando esta 
tenha ocasionado obstáculo parcial ou total às atividades administrativas ou acadêmicas dos 
órgãos da Autarquia e reste prejudicada a execução do objeto, resultando em rescisão contratual. 
29.2.1. A multa será aplicada conforme os seguintes parâmetros: 
a)   No caso de inexecução parcial 5% (cinco por cento) sobre o valor total do objeto; 
b)  No caso de inexecução total, 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto; 
c)  Nas hipóteses dos incisos IV a VII, do art. 155, da Lei 14.133/2021, 3% (três por cento) sobre 
o valor total do objeto; 
d)  Nas hipóteses dos incisos VIII a XII, do art. 155, da Lei 14.133/2021, 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total do objeto. 
29.3. Caso o objeto possa ser executado e desde que aceito pela Administração, a multa será 
substituída pelo adimplemento da parcela restante, sem prejuízo da reparação integral do dano 
causado. 
29.4. O atraso injustificado na execução sujeitará o Contratado à multa de mora de 0,5% (cinco 
décimos por cento) por dia de atraso, limitado a 10% (dez por cento), sem prejuízo da conversão 
em multa compensatória e extinção unilateral. 
29.5. Em todos os casos, deverá a Administração considerar os elementos constantes do art. 
156, §1º, bem como garantir o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

29.6. Impedimento de licitar e contratar, além da declaração de idoneidade para licitar ou 
contratar caso qualquer agente, preposto, empregado, sócio ou administrador da licitante incorra 
nos atos lesivos à administração pública previstos no Art. 5°, da Lei n° 12.846/2013. 

 
30. DO REAJUSTE 
30.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada ou renovada mediante acordo entre 
as partes, desde que preenchidos os requisitos legais e mediante termo aditivo, caso em que 
será aplicada para correção a variação do INPC/IBGE do período, conforme preceitos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
31. DAS VEDAÇÕES 
31.1. É vedada a participação direta ou indireta nesta liquidação: 
31.1.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
31.1.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
31.1.3. Empresas controladoras, controlada ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 
6.404/1976, concorrendo entre si; 
31.1.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravos ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
31.1.5. Pessoa condenada pela prática de crime de maus tratos contra animais, nos termos da 
Lei Municipal nº 5.120/2023. 
31.2. Para fins do disposto nesta cláusula, considera-se participação indireta a existência de 
qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o 
autor do projeto, pessoa física ou jurídica e o licitante ou responsável pelos serviços, 
fornecimentos e obras, incluindo-se o fornecimento de bens e serviços a estes necessários. 
31.3. Fica vedada também a participação de licitantes que se enquadrem em qualquer das 
condições elencadas no art. 23 da Portaria UNIFAE nº 72/2023. 
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31.4. Fica vedada, conforme art. 82, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, participação do 
órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de 
validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto em Edital. 
 
 
32. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD 
32.1. O eventual tratamento de dados em razão da presente contratação, deverá ser realizado 
conforme os parâmetros previstos na legislação, especialmente na Lei Federal nº 13.709/2018 – 
Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, dentro dos propósitos legítimos, específicos, explícitos 
e informados ao titular: 
32.1.1. É vedada à CONTRATADA a utilização de todo e qualquer dado pessoa repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, 
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
32.1.2. A CONTRATADA se compromete a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em 
decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, 
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do Edital/Instrumento 
contratual. 
32.1.3. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente caso causarem danos 
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais repassados em 
decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 
 
 
33.      DA INTEGRIDADE, ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO 
33.1 A DETENTORA declara que conhece, compreende e cumprirá integralmente as disposições 
da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Federal nº 12.846/2013, da Lei Federal nº 8.429/1992, do 
Decreto Municipal nº 7.587/2023 e demais normas aplicáveis à prevenção e ao combate à 
corrupção, fraude, atos lesivos à Administração Pública, conflito de interesses e demais ilícitos 
relacionados às contratações públicas. 
33.2. A DETENTORA compromete-se a conduzir sua atuação em observância aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, boa-fé, transparência, ética, 
integridade e probidade administrativa, adotando medidas aptas a prevenir a ocorrência de 
irregularidades relacionadas à presente aquisição de bens. 
33.3.É vedado à DETENTORA, bem como a seus sócios, administradores, empregados, 
representantes, prepostos, colaboradores ou terceiros atuando em seu interesse: 
33.3.1. Promover, oferecer, conceder, solicitar ou receber, direta ou indiretamente, vantagem 
indevida de qualquer natureza relacionada licitação ou à execução do fornecimento. 
33.3.2. Praticar atos fraudulentos, colusivos, coercitivos, obstrutivos ou qualquer conduta 
destinada a frustrar, restringir ou comprometer a competitividade do certame ou a execução do 
objeto; 
33.3.3. Apresentar documentos, informações, declarações, certidões, atestados ou quaisquer 
outros elementos falsos, inexatos ou adulterados perante a Administração; 
33.3.4. Dificultar, impedir ou interferir em atividades de fiscalização, auditoria, inspeção, 
monitoramento ou apuração realizadas pela UNIFAE, pelos órgãos de controle interno, pelo 
Tribunal de Contas, pelo Ministério Público ou por quaisquer autoridades competentes; 
33.3.5. Utilizar interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular interesses, 
beneficiários finais ou a origem de recursos relacionados à execução do objeto. 
33.3.6. A DETENTORA obriga-se a orientar seus empregados, colaboradores, representantes e 
prepostos acerca das disposições desta cláusula, respondendo pelos atos praticados por 
aqueles que atuem em seu nome, interesse ou benefício. 
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33.3.7. A DETENTORA deverá comunicar imediatamente à UNIFAE qualquer fato ou 
circunstância de que tenha conhecimento e que possa caracterizar fraude, corrupção, conflito de 
interesses, irregularidade administrativa ou qualquer violação aos princípios e normas de 
integridade aplicáveis à presente aquisição de bens. 
33.3.8. A DETENTORA declara que as informações, documentos de habilitação, atestados de 
capacidade técnica, certidões, declarações e demais elementos apresentados durante o 
procedimento licitatório são autênticos, verdadeiros e válidos, obrigando-se a comunicar 
imediatamente qualquer fato superveniente que possa alterar as condições que ensejaram sua 
habilitação, classificação ou manutenção na presente aquisição de bens. 
33.4. Verificada a ocorrência de fraude, corrupção, ato lesivo à Administração Pública ou 
qualquer conduta incompatível com os princípios da integridade administrativa, a UNIFAE poderá 
instaurar o competente processo administrativo para apuração dos fatos, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, podendo resultar na aplicação das sanções previstas no 
Edital/Termo de Referência, na legislação aplicável, no cancelamento imediato da Autorização 
de Fornecimento e da Nota de Empenho, na reparação integral dos danos causados e na 
comunicação dos fatos aos órgãos de controle e autoridades competentes. 
33.5. O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula será considerado infração 
grave e poderá ensejar a anulação ou cancelamento imediato da Autorização de Fornecimento 
e da Nota de Empenho, sem prejuízo da recusa do recebimento dos bens e das demais sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis. 
 
 
34. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
34.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados, 
nas seguintes situações: 
34.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis com consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal 
nº 14.133/2021; 
34.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legas ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
34.1.3. Na hipótese de previsão no Edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
34.1.3.1. No caso de reajustamento, deverá ser respeitada a contagem de anualidade e o índice 
previsto para a contratação. 
34.1.3.2. No caso de repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
 
35. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
35.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a CONTRATANTE convocará o fornecedor para negociar a redução dos 
preços registrados. 
35.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, a DETENTORA 
será liberada do seu compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
35.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, a CONTRATANTE convocará os fornecedores do 
cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os fornecedores que tiverem seu registro cancelado. 
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35.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, a CONTRATANTE procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
35.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e a 
DETENTORA não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado a 
DETENTORA requerer a CONTRATANTE a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
35.2.1. Neste caso, a DETENTORA encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
35.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pela CONTRATANTE e a DETENTORA deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos previstos em lei, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e na 
legislação aplicável. 
35.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro de preços, nos termos do item anterior, a 
CONTRATANTE convocará os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
35.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a CONTRATANTE procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos da lei, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
35.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração de preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto na cláusula 15.2, a DETENTORA atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
36. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
36.1. Constituirão motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços, a qual deverá 
ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
as seguintes situações: 
36.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular das normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais; 
36.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
36.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 
36.1.4. Declaração de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimentos 
do contrato; 
36.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
36.1.6. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
36.1.7. A DETENTORA sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do Caput do art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
36.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do Caput do art. 156 
da Lei Federal nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada a DETENTORA não ultrapasse o 
prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá a CONTRATANTE, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
36.1.8. A DETENTORA terá direito ao cancelamento da ata de registro de preços nas seguintes 
hipóteses: 
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36.1.8.1. Supressão, por parte da Autarquia, do objeto do contrato, que acarrete modificação do 
valor inicial além do limite permitido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
36.1.8.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Autarquia, por prazo superior 
a 03 (três) meses; 
36.1.8.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
36.1.8.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da Nota Fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Autarquia por despesas de serviços efetivamente 
prestados; 
36.1.8.5. Demais razões apresentadas pelo art. 137, Lei Federal nº 14.133/2021. 
36.1.8.6. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Portaria 72 de 19 de abril de 
2023. 
36.1.8.7. Na hipótese de cancelamento do registro da DETENTORA, a CONTRATANTE poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro reserva, observada a ordem de classificação. 
 
37. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
37.1. A gestão do Contrato será realizada pelo Sr. Mateus Brasileiro Nato, Matrícula funcional: 
000780, cargo: Adjunto Administrativo. 
37.2. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
37.3. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 
Gestor e Fiscal de Ata de Registro de Preços, ou pelos respectivos substitutos, nos termos dos 
Arts. 9º a 11º, da Portaria nº 47/2023. 
37.4. As comunicações entre o Gestor e Fiscal de Ata de Registro de Preços e a Detentora 
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
37.5. O Fiscal de Ata de Registro de Preços anotará todas as ocorrências relacionadas à 
execução da Ata de Registro de Preços, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
37.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Gestor ou Fiscal de Ata de Registro 
de Preços expedirá “Termo de Notificação e Solicitação de Esclarecimentos e Providências”, 
conforme Anexo XX da Portaria nº 47/2023, para o saneamento, assinalado prazo para a 
correção. 
37.7. O Fiscal de Ata de Registro de Preços informará ao Gestor de Ata de Registro de Preços, 
em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
37.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata de Registro de Preços 
nas datas aprazadas, o Fiscal Técnico da Ata de Registro de Preços comunicará o fato 
imediatamente ao Gestor da Ata de Registro de Preços. 
37.9. Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o Fiscal da Ata de Registro 
de Preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao Gestor da Ata de 
Registro Preços para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
37.10. O Gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da Detentora, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. 
37.11. O Gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizados pelo Fiscal 
da Ata de Registro de Preços, bem como as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassem a sua competência. 
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37.12. O Gestor da Ata de Registro de Preços tomará providências para a condução e 
organização de eventual processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
das sanções de “advertência” e “multa”, de forma que as sanções de “impedimento de licitar e 
contratar” e “declaração de inidoneidade para licitar ou contratar” será conduzido pela comissão 
de que trata o Art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
38. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
38.1. A apresentação de proposta implica aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste Edital, não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento dos termos do ato 
convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie para furtar-se ao cumprimento de 
suas obrigações. 
38.2. A licitante vencedora ficará obrigada a entregar os itens objeto deste Pregão de acordo 
com o presente Edital, conforme especificações contidas no Anexo I e com o preço apresentado 
em sua proposta. 
38.3. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do certame. 
38.4. A critério do pregoeiro e sendo de interesse da Autarquia, poderá haver alteração do 
Edital e/ou o certame ser adiado em qualquer das fases, com fixação de novo prazo para a 
continuidade da licitação sem que caiba aos participantes qualquer recurso ou indenização. 
38.5. O presente Pregão, nos termos do artigo 71, da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá ser 
revogado, por motivos de conveniência e oportunidade o anulado, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, sempre que presente ou ilegalidade insanável, sem que as licitantes 
tenham direito a qualquer indenização. 
38.6. A CONTRATADA deverá manter todas as condições de habilitação até que 
integralmente cumprida a obrigação. 
38.7. É facultado ao Pregoeiro e a sua Equipe de Apoio, em qualquer fase da licitação 
promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, nos 
termos do artigo 59, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
38.8. As normas deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometam 
a aferição da habilitação da licitante, nem a exata compreensão de sua proposta, não implicarão 
o afastamento de qualquer licitante. 
38.9. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas as atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio. 
38.10. O sistema manterá sigilo, quanto à identidade das licitantes, para o Pregoeiro, até a 
etapa de negociação com o autor da melhor oferta e, para os demais, até a etapa de habilitação. 
38.11. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à 
publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado nos sítios eletrônicos 
www.imprensaoficial.com.br, www.bllcompras.org.br e www.fae.br. 
38.12. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, de acordo 
com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e Portaria nº 72/2023 e suas alterações. 
38.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será de competência do Foro da Comarca de São João da Boa Vista do Estado 
de São Paulo. 
 
39. DOS ANEXOS 
39.1. Integram este Edital os seguintes documentos: 

 

 

Anexo I - Termo de Referência. 

Anexo II – Modelo de Proposta; 

http://www.fae.br/
http://www.imprensaoficial.com.br/
http://www.bllcompras.org.br/
http://www.fae.br/
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Anexo III - Declaração da licitante, subscrita por seu representante legal, de que se 
encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho; 

Anexo IV - Declaração da licitante, subscrita por seu representante legal ou procurador, 
assegurando que não está impedida de contratar com a Administração; 
Anexo V – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo VI - Declaração De Cumprimento Pleno Dos Requisitos De Habilitação 
Anexo VII – Minuta de Ata de Registro 

 

 

 

São João da Boa Vista, 21 de outubro de 2026. 

 
 
 
 
 
Larisa de Oliveira Silva            João Gabriel Marques Pereira 
Subscritora do Edital                Chefe do Setor de Licitações e Contratos 
 
 
 
 
 
 

Prof. Dr. Marco Aurélio Ferreira 
Reitor 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE BENS 
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Aquisição de materiais e insumos odontológicos, por meio do Sistema de Registro de Preços 

(SRP), destinados ao atendimento das atividades acadêmicas, laboratoriais e clínicas do Curso de 
Graduação em Odontologia do Centro Universitário UNIFAE, os itens a serem registrados encontram-se 
discriminados na tabela a seguir, contendo as respectivas especificações técnicas, unidades de 
fornecimento, quantidades estimadas e demais requisitos necessários à execução do objeto, conforme 
estabelecidos neste instrumento. 
 

ITEM QUANTIDADE 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
ESPECIFICAÇÃO 

1 10 UN 

1.01.05.0001.2  - ADESIVO PARA MOLDEIRA UNIVERSAL; ADESIVO PARA 
MOLDEIRAS DE USO ODONTOLÓGICO, INDICADO PARA PROMOVER A 
ADESÃO DE MATERIAIS DE MOLDAGEM ELASTOMÉRICOS ÀS MOLDEIRAS DE 
RESINA, COMPATÍVEL COM SILICONES DE ADIÇÃO, SILICONES DE 
CONDENSAÇÃO, POLIÉTERES E POLISSULFETOS; APRESENTADO EM FRASCO 
CONTENDO APROXIMADAMENTE 10 A 15 ML, ACOMPANHADO DE PINCEL 
APLICADOR ACOPLADO À TAMPA OU DISPOSITIVO EQUIVALENTE PARA 
APLICAÇÃO; ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ORIGINAL, LACRADA, 
CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDÊNCIA DE 
FABRICAÇÃO, NÚMERO DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE, RECOMENDAÇÕES DE ARMAZENAMENTO E INSTRUÇÕES DE 
USO; VALIDADE MÍNIMA DE 01 ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

2 150 PCT 

1.01.05.0002.0 - ALGINATO PARA MOLDAGEM ODONTOLÓGICA; MATERIAL 
DE MOLDAGEM ODONTOLÓGICO À BASE DE ALGINATO, 
TIPO HIDROCOLOIDE IRREVERSÍVEL, INDICADO PARA MOLDAGENS DE 
ESTUDO, MODELOS DE DIAGNÓSTICO, PRÓTESES TOTAIS E PARCIAIS, 
ORTODONTIA E DEMAIS PROCEDIMENTOS CLÍNICOS; APRESENTADO EM PÓ, 
COM PRESA NORMAL OU RÁPIDA, DE FÁCIL MANIPULAÇÃO, ELEVADA 
ELASTICIDADE, BOA RESISTÊNCIA AO RASGAMENTO, ALTA ESTABILIDADE 
DIMENSIONAL E EXCELENTE REPRODUÇÃO DE DETALHES; COMPATÍVEL COM 
VAZAMENTO EM GESSO ODONTOLÓGICO, PROPORCIONANDO SUPERFÍCIE 
LISA E PRECISA DOS MODELOS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
CONTENDO MÍNIMO DE 450 G, COM SISTEMA DE VEDAÇÃO QUE PRESERVE 
AS CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO, ACOMPANHADO DE COLHER 
DOSADORA E MEDIDOR DE ÁGUA, QUANDO APLICÁVEL; EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, 
PROCEDÊNCIA DE FABRICAÇÃO, NÚMERO DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 
RECOMENDAÇÕES PARA ARMAZENAMENTO, INSTRUÇÕES DE USO E PRAZO 
DE VALIDADE; VALIDADE MÍNIMA DE 2 ANOS A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

http://www.fae.br/
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3 40 PCT 

1.01.05.0003.9 - ALGODAO EM ROLOS; ALGODAO - ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA: ALGODAO EM ROLOS; ALGODAO EM ROLETE P/USO 
ODONTOLOGICO, HIDROFILO, BOA ABSORCAO, MACIO, INODORO, 
COMPACTO, COR BRANCA; EMBALADO EM PLASTICO ATOXICO, COM 
APROX. 4,0CM DE COMP.X 1,0CM DE DIAM.; CONSTANDO EXTERNAMENTE 
MARCA COMERCIAL E PROC. DE FABRICACAO, APRESENTACAO DEVERA 
OBEDECER A LEGISLACAO VIGENTE; 184560 

4 10 UN 

1.01.05.0004.7 - ANESTÉSICO TÓPICO 20% S/ VASOCONTRITOR - 
ANESTÉSICO TÓPICO 20% - SEM VASOCONTRITOR. EMBALAGEM COM 1 
POTE DE PLÁSTICO 12G. GEL SABOR TUTTI- FRUTI COM 200MG/G (20%) DE 
BENZOCAÍNA. 

5 12 UN 

1.01.05.0019.5 - ANESTÉSICO TÓPICO SPRAY LIDOCAÍNA 10% S/ 
VASOCONST - ANESTÉSICO TÓPICO SPRAY - LIDOCAÍNA 10% SEM 
VASOCONSTRICTOR, SOLUÇÃO SPRAY 100 MG/ML, FRASCO NEBULIZADOR 
COM 50 ML. 

6 20 CX 

1.01.05.0005.5 - ANESTESICO LOCAL INJETAVEL - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 
ANESTESICO LOCAL INJETAVEL DE USO ODONTOLOGICO; CLORIDATO DE 
MEPIVACAINA 3% SEM VASO CONSTRITOR; TUBETES DE VIDRO COM 1,8 
ML; EMBALADOS EM CAIXA COM 5 BLISTERS DE 10 TUBETES CADA, DE 
VIDRO C/EMBOLO DE SILICONE; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO; RECOMENDACOES PARA 
ARMAZENAMENTO; VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE 
ENTREGA;814989 

7 30 CX 

1.01.05.0006.3 - ANESTESICO LOCAL INJETAVEL - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 
ANESTESICO LOCAL INJETAVEL DE USO ODONTOLOGICO; CLORIDRATO DE 
ARTICAINA 40MG, EPINEFRINA 10MG, METABISULFITO DE SODIO, CLORETO 
DE SODIO E VEIC.QSP; ARTICAINA COM EPINEFRINA 1:100.000 EM TUBETES 
DE CRISTAL COM 1,8ML; CAIXA COM 50 TUBETES DISTRIBUIDOS EM 05 
BLISTERS COM 10 UNIDADES CADA; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO, RECOMENDACOES DE 
ARMAZENAMENTO, VALIDADE , BULA INTERNA; RECOMENDACOES DE 
ARMAZENAMENTO: CONSERVAR EM LUGAR FRESCO (MAXIMO 25ºC) E AO 
ABRIGO DA LUZ; VALIDADE MINIMA DE 01 ANO DA DATA DE ENTREGA; 
3149536 

8 40 CX 

1.01.05.0007.1 - ANESTESICO LOCAL INJETAVEL - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 
ANESTESICO LOCAL INJETAVEL DE USO ODONTOLOGICO; A BASE DE 
LIDOCAINA 2% E NOREPINEFRINA 1:100.000; TUBETES DE VIDRO DE 1,8ML; 
EMBALADO EM CAIXA COM 50 TUBETES DE VIDRO; CONSTANDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO, 
RECOMENDACOES DE ARMAZENAMENTO; RECOMENDACOES CONSERVAR 
EM LUGAR FRESCO E AO ABRIGO DA LUZ; VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA 
DATA DE ENTREGA; 3135284 

http://www.fae.br/
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9 12 UN 

1.01.05.000.0  - ARTICULADOR SEMI-AJUSTÁVEL; MECANISMO TIPO ARCON 
(FOSSA ARTICULAR NA PARTE SUPERIOR E CONDILO NA INFERIOR); COM 
DISTÂNCIA INTERCONDILAR AJUSTÁVEL OU FIXA NA MÉDIA; GUIA 
CONDILAR COM INCLINAÇÃO REGULÁVEL DE 0 A 60 GRAUS; ÂNGULO DE 
BENNETT AJUSTÁVEL DE 0 A 30 GRAUS; SISTEMA DE ESTABILIZAÇÃO DOS 
RAMOS COM RETENÇÃO POR MOLA OU ELÁSTICO; ESTRUTURA EM 
ALUMÍNIO INJETADO COM PINTURA ELETROSTÁTICA OU ACABAMENTO 
RESISTENTE À CORROSÃO; ACOMPANHA ARCO FACIAL PADRÃO (COM 
OLIVA AURICULAR E RELATOR NASAL), PLACAS DE MONTAGEM 
MAGNÉTICAS OU TRILHO, SUPORTE DE GARFO E ESTOJO RÍGIDO PARA 
TRANSPORTE; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, 
PROCEDÊNCIA DE FABRICAÇÃO E NÚMERO DE SÉRIE; GARANTIA MÍNIMA 
DE 1 ANO CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; REFERÊNCIA: "A7 PLUS" - 
BIO-ART OU "PROTAR 5B" - KAVO. 

10 20 PCT 

1.01.05.0009.8 - BABADOR ODONTOLOGICO; EM 2 - BABADOR 
ODONTOLOGICO; EM 2 - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: BABADOR 
ODONTOLOGICO; EM 2 CAMADAS: 1 EM 100% CELULOSE ISENTA DE 
CONTAMINANTES E 1 EM FILME DE POLIETILENO ATOXICO; MEDINDO 33 X 
47CM APROXIMADAMENTE; USO DESCARTAVEL; COR BRANCA; 
EMBALAGEM COM 100 UNIDADES; 4045572 

11 10 BLOCO 

1.01.05.0010.1 - CARBONO PARA ODONTOLOGIA; PARA REGISTRO DE 
OCLUSAO - CARBONO PARA ODONTOLOGIA; PARA REGISTRO DE OCLUSAO - 
CARBONO PARA ODONTOLOGIA; PARA REGISTRO DE OCLUSAO; BLOCO C/ 
12 FOLHAS DUPLAS PRETO/VERMELHO, EXTRA FINO, ESPESSURA  DE 21 
MICRONS; DE PAPEL; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E 
PROCEDENCIA DE FABRICACAO; 

12 12 UN 

1.01.05.0011.0 - CIMENTO CIRURGICO ODONTOLOGICO; CONJUNTO DE 
PASTA/ - CIMENTO CIRURGICO ODONTOLOGICO; CONJUNTO DE 
PASTA/PASTA, EM EMBALAGEM COM APROXIMADAMENTE 90 G.; PASTA 
CATALISADORA ISENTA DE EUGENOL; CONSTANDO EXTERNAMENTE 
MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO; RECOMENDACOES 
PARA ARMAZENAMENTO; VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE 
ENTREGA; 

13 12 UN 

1.01.05.0012.8 - CIMENTO DE FOSFATO DE ZINCO USO ODONTOLOGICO; 
CONJ - CIMENTO DE FOSFATO DE ZINCO USO ODONTOLOGICO; CONJUNTO 
DE PO E LIQUIDO; PO EM FRASCO COM APROXIMADAMENTE 28 GRAMAS; 
COMPOSTO BASICAMENTE DE OXIDO DE ZINCO COM ATE 10% DE OXIDO DE 
MAGNESIO E PIGMENTOS; LIQUIDO EM FRASCO COM APROXIMADAMENTE 
10ML; COMPOSTO BASICAMENTE POR ACIDO ORTOFOSFORICO 
CONCENTRADO, AGUA E FOSFATO AL; EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM 
CAIXA; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA 
DE FABRICACAO; RECOMENDACOES PARA ARMAZENAMENTO; VALIDADE 
MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; 

http://www.fae.br/
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14 12 UN 

1.01.05.0013.6 - CIMENTO DE OXIDO DE ZINCO USO ODONTOLOGICO; TIPO 
- CIMENTO DE OXIDO DE ZINCO USO ODONTOLOGICO; TIPO I; 
APRESENTACAO EM PO; PO EM FRASCO COM APROXIMADAMENTE 50 
GRAMAS; COMPOSTO BASICAMENTE DE OXIDO DE ZINCO PURO (LIVRE DE 
ARSENICO); EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM CAIXA; CONSTANDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA DE FABRICACAO; 
VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; 

15 12 UN 

1.01.05.0014.4 - CIMENTO ENDODÔNTICO À BASE DE HIDRÓXIDO DE 
CÁLCIO - CIMENTO ENDODÔNTICO À BASE DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO E 
IODOFÓRMIO; RADIOPACO. EMBALAGEM COM 2G + 10 PONTEIRAS. 
COMPOSIÇÃO: PASTA CONTENDO HIDRÓXIDO DE CÁLCIO 30%, 
IODOFÓRMIO 40,4%, ÓLEO DE SILICONE 22,4%, VEÍCULO QSP. 

16 12 KIT 

1.01.05.0015.2  -  CIMENTO ENDODONTICO A BASE DE HIDROXIDO CALCIO - 
CIMENTO ENDODÔNTICO A BASE DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, APLICAÇÃO: 
ENDODONTIA, FORMA DE APRESENTAÇÃO: CONTEÚDO: KIT COM: 01 
FRASCO COM PÓ 08 G, 01 BISNAGA DE RESINA COM 7,5 G. (REFERÊNCIA: 
SEALER 26). VALIDADE MÍNIMA DE 01 ANO 

17 10 CJ 

1.01.05.0016.0 - CIMENTO ENDODONTICO; PO E LIQUIDO, CIMENTO MTA - 
R - CIMENTO ENDODONTICO; PO E LIQUIDO, CIMENTO MTA - REPARADOR 
PARA TREPANACOES ENDODONTICAS; PO EM FRASCO DE 1 G; 
COMPOSICAO BASICA : AGREGADO TRIOXIDO MINERAL; LIQUIDO EM 
FRASCO COM APROXIMADAMENTE 3 ML; COMPOSICAO BASICA: AGUA 
DESTILADA; EMBALAGEM EM CAIXA, PARA 5 APLICACOES (1G DE PO + 3ML 
AGUA DESTILADA + 1 DOSADOR DE PO ); CONSTANDO EXTERNAMENTE 
MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO; RECOMENDACOES 
PARA ARMAZENAMENTO; VALIDADE MINIMA DE 3 ANOS DA DATA DE 
ENTREGA; 

18 12 KIT 

1.01.05.0017.9 - CIMENTO PROVISORIO ODONTOLOGICO; PARA FIXACAO 
PROV - CIMENTO PROVISORIO ODONTOLOGICO; PARA FIXACAO 
PROVISORIA DE TRABALHOS PROTETICOS TEMPORARIOS OU DEFINITIVOS, 
SEM EUGENOL; PASTA BASE DE 50 G, PASTA CATALISADORA DE 15 G E 
BLOCO DE MISTURA; PASTA BASE COM OXIDO DE ZINCO, PASTA 
CATALISADORACOM ACIDOS POLIORGANICOS, SEM EUGENOL; EMBALADO 
EM KIT; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIALL, PROCEDENCIA 
DE FABRICACAO; RECOMENDACOES DE ARMAZENAMENTO PROTEGIDO DO 
CALOR E DA UMIDADE E AO ABRIGO DA LUZ; VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS 
DA DATA DE ENTREGA; 

19 10 UN 

1.01.05.0018.7 - CIMENTO RESINOSO USO ODONTOLOGICO; PARA 
CIMENTAÇÃO - CIMENTO RESINOSO USO ODONTOLO GICO; PARA 
CIMENTAÇÃO DE RESTAURAÇÕES INDIRETAS, AUTOADESIVO, UNIVERSAL, 
DE POLIMERIZAÇÃO DUAL; APRESENTAÇÃO EM CLICKER CONTENDO 11 G; 
REPOSIÇÃO DO RELYX U200, NA COR A2, EMBALADO EM CAIXA; 
CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDÊNCIA DE 
FABRICAÇÃO; RECOMENDACOES PARA ARMAZENAMENTO; VALIDADE 
MINIMA 12 MESES DA DATA DE ENTREGA;5265312; MARCA: 3M DUAL 
RELYX 

http://www.fae.br/
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20 10 UN 

1.01.05.0020.9 - CONDICIONADOR DE ESMALTE; EM GEL; ACONDICIONADO 
EM - CONDICIONADOR DE ESMALTE; EM GEL; ACONDICIONADO EM 
SERINGA COM MINIMO DE 2.5ML; COMPOSTO BASICAMENTE POR ACIDO 
FOSFORICO A 37%; EMBALADO INDIVIDUALMENTE; CONSTANDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO, 
RECOMENDACOES PARA ARMAZENAMENTO; VALIDADE MINIMA DE 2 
ANOS DA DATA DE ENTREGA;1222236 

21 12 UN 

1.01.05.0021.7  - CONDICIONADOR PARA CERÂMICA; CONDICIONADOR 
PARA SUPERFÍCIES CERÂMICAS DE USO ODONTOLÓGICO; EM GEL; 
ACONDICIONADO EM SERINGA COM MÍNIMO DE 2,5 ML; COMPOSTO 
BASICAMENTE POR ÁCIDO FLUORÍDRICO NA CONCENTRAÇÃO DE 5% A 10%, 
INDICADO PARA O CONDICIONAMENTO DE CERÂMICAS VÍTREAS 
(FELDSPÁTICAS, REFORÇADAS POR LEUCITA E DISSILICATO DE LÍTIO), 
PROMOVENDO MICRORRETENÇÕES PARA CIMENTAÇÃO ADESIVA; 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL, PROCEDÊNCIA DE FABRICAÇÃO, NÚMERO DO LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, RECOMENDAÇÕES PARA ARMAZENAMENTO, INSTRUÇÕES DE 
USO E PRAZO DE VALIDADE; VALIDADE MÍNIMA DE 2 ANOS A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 

22 50 L 

1.01.05.0022.5  - DIGLUCONATO DE CLOREXIDINA 0,12%; DIGLUCONATO DE 
CLOREXIDINA 0,12% (1,2 MG/ML) DE USO ODONTOLÓGICO; FORMA 
FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO PARA BOCHECHO DE USO ODONTOLÓGICO; 
PRONTA PARA USO, INDICADA PARA ANTISSEPSIA DA CAVIDADE BUCAL, 
AUXÍLIO NO CONTROLE QUÍMICO DO BIOFILME DENTAL E REDUÇÃO DA 
CARGA MICROBIANA ORAL; APRESENTAÇÃO EM FRASCO CONTENDO 1 
LITRO, CONFECCIONADO EM MATERIAL RESISTENTE, COM TAMPA DE 
VEDAÇÃO E SISTEMA QUE EVITE A CONTAMINAÇÃO DO CONTEÚDO; 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL, PROCEDÊNCIA DE FABRICAÇÃO, NÚMERO DO LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, RECOMENDAÇÕES PARA ARMAZENAMENTO, INSTRUÇÕES DE 
USO E PRAZO DE VALIDADE; VALIDADE MÍNIMA DE 2 ANOS A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA; PRODUTO COM REGISTRO NA ANVISA, ATENDENDO ÀS 
NORMAS SANITÁRIAS VIGENTES. 

23 12 UN 

1.01.05.0023.3 - ELASTOMERO ODONTOLOGICO - ELASTOMERO 
ODONTOLOGICO; CATALISADOR PARA SILICONE DE CONDENSACAO, PASTA 
CATALIZADORA; CAIXA CONTENDO 01 BISNAGA PLASTICA COM 60ML; 
CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA, 
VALIDADE E REGISTROS DE ACORDO COM LEGISLACAO VIGENTE; 
RECOMENDACOES PARA ARMAZENAMENTO: EM TEMPERATURA 
AMBIENTE; VALIDADE MINIMA DE 02 ANOS DA DATA DE FABRICACAO; 
MARCA: ZHERMACK. 

24 12 UN 

1.01.05.0024.1 - ELASTOMERO ODONTOLOGICO 900 ML - ELASTOMERO 
ODONTOLOGICO; SILICONE DE CONDENSACAO DENSO; POLISSILOXANO DE 
CONDENSAÇÃO DE ALTA VISCOSIDADE (BASE); EMBALAGEM COM 1 
FRASCO DE 900 ML E COLHER DE DOSAGEM; CONSTANDO EXTERNAMENTE 
MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA, VALIDADE E REGISTROS DE ACORDO 
COM LEGISLACAO VIGENTE; RECOMENDACOES PARA ARMAZENAMENTO: 
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EM TEMPERATURA AMBIENTE; VALIDADE MINIMA DE 02 ANOS DA DATA 
DE FABRICACAO; MARCA: ZHERMACK. 

25 12 UN 

1.01.05.0025.0 - ELASTOMERO ODONTOLOGICO; TUBO DE 140 ML - 
ELASTOMERO ODONTOLOGICO; SILICONE DE CONDENSACAO FLUIDO; 
PASTA FLUIDA; CAIXA CONTENDO 01 TUBO COM 140ML E BULA; 
CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA, 
VALIDADE E REGISTROS DE ACORDO COM LEGISLACAO VIGENTE; 
RECOMENDACOES PARA ARMAZENAMENTO: EM TEMPERATURA 
AMBIENTE; VALIDADE MINIMA DE 02 ANOS DA DATA DE FABRICACAO; 
MARCA: ZHERMACK. 

26 12 CX 

1.01.05.0026.8 - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: AGULHA GENGIVAL DESCARTAV - 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: AGULHA GENGIVAL DESCARTAVEL; CALIBRE G-27 
LONGA, 30 X 0,40; CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVEL, SILICONIZADA E 
TRIBISELADA, ESTERILIZADA; EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM ESTOJO 
PLASTICO DE PROTECAO C/LACRE DE SEGURANCA, CANHAO C/ROSCA 
INTERNA UNIVERSAL; EM CAIXA COM 100 UNIDADES; CONSTANDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO; 
FABRICADA EM CONFORMIDADE COM LEGISLACAO VIGENTE; VALIDADE 
MINIMA DE 2 ANOS; 4443764 

27 20 CX 

1.01.05.0027.6 - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: ANESTESICO LOCAL INJETAVEL - 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: ANESTESICO LOCAL INJETAVEL DE USO 
ODONTOLOGICO; A BASE DE MEPIVACAINA 2% COM EPINEFRINA 1:100000; 
EM TUBETE PLASTICO COM 1,8ML; EMBALAGEM EM CAIXA; CONSTANDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA DE FABRICACAO; 
RECOMENDACOES DE ACORDO COM O FABRICANTE; VALIDADE MINIMA DE 
1 ANO DA DATA DE ENTREGA;4761332 

28 12 CX 

1.01.05.0028.4 - FILME ODONTOLÓGICO OCLUSAL RADIOGRAFIA INTRA-
ORAL - FILME ODONTOLÓGICO OCLUSAL PARA RADIOGRAFIA INTRA-ORAL 
DE MAXILA E MANDÍBULA COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 57 MM X 76 MM. 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES. CAIXA COM 25 UNIDADES. 

29 12 UN 

1.01.05.0029.2 - FIXADOR MANUAL PARA RADIOGRAFIA - FIXADOR 
MANUAL PARA RADIOGRAFIA, MODELO: REVELADOR MANUAL, TIPO: 
RADIOGRÁFICO, GALÃO DE 4,870L SUFICIENTE PARA PREPARAR 20 LITROS. 
MARCA: DCP BRASIL. 

30 60 SC 

1.01.05.0030.6 - GESSO ODONTOLOGICO; PEDRA TIPO IV; COMPOSTO POR 
SU - GESSO ODONTOLOGICO; PEDRA TIPO IV; COMPOSTO POR SULFATO DE 
CALCIO HEMIDRATADO, MICROGRANULADO E CORANTE; NA COR ROSA, 
AZUL OU VERDE; ATOXICO, RESIST. COMPRESSAO SECA DE APROX.1270 
KG/CM, OU APROX. 7000 PSI APOS 2 HORAS; SOLUVEL EM AGUA; 
EMBALAGEM QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO; CONSTANDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO; 
VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA;424676 
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31 40 SC 

1.01.05.0031.4 - GESSO ODONTOLOGICO; PEDRA, TIPO III; COMPOSTO POR 
- GESSO ODONTOLOGICO; PEDRA, TIPO III; COMPOSTO POR SULFATO DE 
CALCIO E PIGMENTO; NA COR BRANCA; ATOXICO; SOLUVEL EM AGUA; 
EMBALAGEM PACOTE DE 1KG; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO; VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS 
DA DATA DE ENTREGA; 

32 30 SC 

1.01.05.0032.2 - GESSO ODONTOLOGICO; TIPO II, COMUM REFORCADO; 
COMP - GESSO ODONTOLOGICO; TIPO II, COMUM REFORCADO; COMPOSTO 
POR SULFATO DE CALCIO E PIGMENTO; NA COR BRANCA; ATOXICO; 
EMBALAGEM PACOTE QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO; 
CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE 
FABRICACAO; VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; 
PACOTE 1 QUILOGRAMA; 

33 12 FR 

1.01.05.0033.0 - HIDROXIDO DE CALCIO ODONTOLOGICO; P.A.; PURO; 
EMBA - HIDROXIDO DE CALCIO ODONTOLOGICO; P.A.; PURO; EMBALADO 
EM FRASCO; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, 
PROCEDENCIA DE FABRICACAO; RECOMENDACOES PARA 
ARMAZENAMENTO; VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE 
ENTREGA;113204 

34 12 CX 

1.01.05.0034.9 - HIDROXIDO DE CALCIO ODONTOLOGICO; PASTA BASE, 
PAST - HIDROXIDO DE CALCIO ODONTOLOGICO; PASTA BASE, PASTA 
CATALIZADORA E BLOCO DE MISTURA; BASE EM TUBO COM 
APROXIMADAMENTE 13 G; COMPOSTA BASICAMENTE POR SALICILATO; 
CATALIZADOR EM TUBO COM APROXIMADAMENTE 11 G; COMPOSTO 
BASICAMENTE POR HIDROX. CA, OXIDO DE ZN, ETIL TOLUENO 
SULFONAMIDA; EMBALADO EM CAIXA; CONSTANDO EXTERNAMENTE 
MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO; RECOMENDACOES 
PARA ARMAZENAMENTO; VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE 
ENTREGA; 

35 20 GAL 

1.01.05.0035.7 - HIPOCLORITO DE SODIO; CONCENTRACAO/DOSAGEM 1% A 
2% - HIPOCLORITO DE SODIO; CONCENTRACAO/DOSAGEM 1% A 2% DE 
CLORO ATIVO, ESTABILIZADO; FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO; FORMA 
DE APRESENTACAO GALAO, UTILIZADO; P/ DESINFECCAO DE ALIMENTOS E 
UTENSILIOS DE LACTARIOS NÃO METALICOS 
(MAMADEIRAS,BICOS,FRASCOS,ETC);4483626  

36 60 CX 

1.01.05.0036.5 - INDICADOR BIOLÓGICO - AMPOLAS CONTENDO ESPOROS - 
INDICADOR BIOLÓGICO - AMPOLAS CONTENDO ESPOROS QUE PERMITEM 
MONITORAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DA AUTOCLAVE, OFERECENDO, COM 
SEU USO PERIÓDICO, CONFIABILIDADE E SEGURANÇA AO PROCESSO DE 
ESTERILIZAÇÃO. CONFORME NBR ISO 11138-3, CADA AMPOLA CONTÉM EM 
SEU INTERIOR UMA POPULAÇÃO DE ESPOROS DE GEOBACILLUS 
STEAROTHERMOPHILUS QUE IRÁ REAGIR SENSIVELMENTE AO PROCESSO, 
INDICANDO A EFICÁCIA DO CICLO DE ESTERILIZAÇÃO, APÓS O PERÍODO DE 
INCUBAÇÃO. RESULTADO EM 24 HORAS. APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 10 
UNIDADES. VALIDADE MÍNIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA. MARCA: 
CRISTOFOLI 

http://www.fae.br/


 

 
 

  

   

 

 

 
______________________________________________________________________________________________ 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO – FAE 
C.N.P.J. 59.766.774/0001-70 

Largo Engenheiro Paulo de Almeida Sandeville, 15 – Caixa Postal 96 
Tel./Fax: (019) 3638.0240 – CEP 13870-377 – São João da Boa Vista – SP 

 HOME PAGE: www.fae.br – E-mail: licitacao@fae.br 

37 12 KIT 

1.01.05.0037.3 - IONOMERO DE VIDRO; PARA CIMENTACAO; EXCEPCIONAL 
AD - IONOMERO DE VIDRO; PARA CIMENTACAO; EXCEPCIONAL ADERENCIA 
AO ESMALTE E A DENTINA C/PROPRIED. QUE INCLUEM BAIXA ACIDEZ E 
SOLUBILIDADE; PO, LIQUIDO, MEDIDOR DE PO E DOSADOR DO LIQUIDO, 
INSTRUCOES DE USO; PO EM FRASCO COM APROXIMADAMENTE 15G; 
COMPOSTO POR FLUORSILICATO DE SODIO CALCIO E ALUMINIO, ACIDO 
POLIACRILICO; LIQUIDO EM FRASCO COM APROXIMADAMENTE 10ML; 
COMPOSTO POR ACIDO TARTARICO, AGUA DESTILADA; EMBALAGEM EM 
CAIXA; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA 
DE FABRICACAO; RECOMENDACOES: ARMAZENAMENTO EM LOCAL FRESCO 
E SECO. NAO ARMAZENE EM GELADEIRA; VALIDADE MINIMA DE 12 MESES 
A PARTIR DA DATA DE ENTREGA; BEC 4592697 

38 12 KIT 

1.01.05.0038.1  - IONOMERO DE VIDRO; PARA RESTAURACOES DE DENTES 
PER - IONOMERO DE VIDRO; PARA RESTAURACOES DE DENTES 
PERMANENTES E DECIDUOS; FOTOPOLIMERIZAVEL; PO, LIQUIDO, MEDIDOR 
E BLOCO DE ESPATULACAO; PO EM FRASCO COM APROXIMADAMENTE 
10G; COMPOSTO POR VIDRO DE ALUMINIO SILICATO, FLUOR (E CORANTE); 
LIQUIDO EM FRASCO COM APROXIMADAMENTE 10ML; COMPOSTO POR 
ACIDO POLIACRILICO; EMBALAGEM EM CAIXA; CONSTANDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO; 
RECOMENDACOES PARA ARMAZENAMENTO; VALIDADE MINIMA DE 2 
ANOS DA DATA DE ENTREGA;113085 

39 12 KIT 

1.01.05.0039.0 - KIT IONOMERO DE VIDRO VITREMER - KIT IONOMERO DE 
VIDRO VITREMER PARA RESTAURACAO COR A3; FOTOPOLIMERIZAVEL E 
AUTOPOLIMERIZAVEL; EMBALAGEM COM 5G DE PÓ EM FRASCO E COLHER 
DOSADORA; 2,5ML DE LÍQUIDO EM FRASCO; 2ML DE PRIMER EM FRASCO; 
2ML DE GLAZE EM FRASCO e 1 BLOCO DE ESPATULAÇÃO; CONSTANDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA; RECOMENDACOES 
DE ACORDO COM FABRICANTE; VALIDADE MINIMA DE 02 ANOS DA DATA 
DE ENTREGA; MARCA: SOLVENTUM 

40 12 KIT 

1.01.05.0040.3 - KIT CARIOSTÁTICO 38% - KIT CARIOSTÁTICO 38%; AGENTE 
CARIOSTÁTICO E DESSENSIBILIZANTE DENTINÁRIO; EMBALAGEM COM 01 
FRASCO COM 1,5ML DO STEP 1 E 01 FRASCO COM 3ML DO STEP 2. 

41 50 KIT 

1.01.05.0041.1 - KIT CIRÚRGICO ESTÉRIL PARA USO ODONTOLÓGICO - KIT 
CIRÚRGICO ESTÉRIL PARA USO ODONTOLÓGICO - 30GR COMPOSTO POR: 2 
AVENTAIS MANGAS LONGAS, 2 TOALHAS DE MÃO, 1 MÁSCARA TRIPLA COM 
ELÁSTICO, 1 CAMPO DE MESA IMPERMEÁVEL (MÍNIMO DE 70 X 90CM), 1 
CAMPO DE MESA (MÍNIMO DE 70 X 90CM), MÍNIMO DE 1 PROTETOR DE 
SUGADOR, 1 CAMPO FENESTRADO (MÍNIMO DE 90CM X 1,40M) E 1 
PROTETOR DE REFLETOR. 
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42 12 KIT 

1.01.05.0042.0  - KIT DE SILICONE DE ADIÇÃO; MATERIAL DE MOLDAGEM 
ELASTOMÉRICO À BASE DE SILICONE DE ADIÇÃO (POLIVINILSILOXANO), DE 
USO ODONTOLÓGICO, INDICADO PARA MOLDAGENS DE ALTA PRECISÃO 
EM PRÓTESE FIXA, PRÓTESE SOBRE IMPLANTES E DEMAIS PROCEDIMENTOS 
RESTAURADORES; APRESENTADO EM KIT CONTENDO PASTA BASE E PASTA 
CATALISADORA, EM PROPORÇÃO DE MISTURA 1:1, ACONDICIONADAS EM 
RECIPIENTES INDIVIDUAIS, COM QUANTIDADE MÍNIMA DE 250 ML OU 250 
G DE CADA PASTA, ACOMPANHADAS DE COLHERES DOSADORAS E/OU 
ACESSÓRIOS PARA MANIPULAÇÃO, QUANDO APLICÁVEL; EMBALADO 
CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDÊNCIA DE 
FABRICAÇÃO, NÚMERO DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, RECOMENDAÇÕES 
PARA ARMAZENAMENTO, INSTRUÇÕES DE USO E PRAZO DE VALIDADE; 
VALIDADE MÍNIMA DE 2 ANOS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA; PRODUTO 
COM REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO NA ANVISA, QUANDO APLICÁVEL, 
ATENDENDO ÀS NORMAS SANITÁRIAS VIGENTES. 

43 12 CX 

1.01.05.0043.8 - LENÇOL DE BORRACHA - LENÇOL DE BORRACHA PARA 
ISOLAMENTO ABSOLUTO DO CAMPO OPERATÓRIO; DIMENSÕES: 13,5 X 
13,5 CM; ESPESSURA MÍNIMA: 0,18MM; COMPOSIÇÃO: LÁTEX DE 
BORRACHA NATURAL. EMBALAGEM COM 26 UNIDADES 

44 12 KIT 

1.01.05.0044.6  - MATERIAL DE MOLDAGEM ODONTOLOGICO - MATERIAL 
DE MOLDAGEM ODONTOLOGICO; A BASE DE POLIETER; CONJUNTO COM 
PASTA BASE, CATALISADOR E BLOCO DE ESPATULACAO (AUTOMISTURA); 
PASTA BASE COM 120 ML MEDIA VISCOSIDADE, COMPOSIC AO: OX. 
ETILENO, OX. TETRAMETILENO, ETC.; CATALISADOR COM 15 ML, 
COMPOSICAO: SAL SULFONICO, ETC.; EMBALAGEM EM CAIXA; VALIDADE 
MINIMA DE 1 ANO APÓS DATA DE ENTREGA; CONSTANDO EXTERNAMENTE 
MARCA, PROCEDENCIA, VALIDADE, REGISTROS DE ACORDO COM 
LEGISLACAO VIGENTE; REFERÊNCIA: POLIETER 3M IMPREGUM SOFT MEDIA 
VISCOSIDADE - SOLVENTUM 

45 10 UN 

1.01.05.0045.4 - MEDICACAO OCLUSIVA DE USO ODONTOLOGICO; PASTA 
PARA - MEDICACAO OCLUSIVA DE USO ODONTOLOGICO; PASTA PARA 
TRATAMENTO DE ALVEOLITE; COMPOSTA BASICAMENTE POR PROPOLIS 
10%, IODOFORMIO 5%, CERA DE ABELHA E ESPESSANTE; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, 
PROCEDENCIA DE FABRICACAO; VALIDADE MINIMA DE 12 MESES; BEC 
4297970 
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46 10 UN 

1.01.05.0046.2  - MESA DE CAMPER; MESA DE CAMPER PARA USO 
LABORATORIAL EM PRÓTESE DENTÁRIA, DESTINADA AO POSICIONAMENTO 
E MONTAGEM DE DENTES ARTIFICIAIS EM PRÓTESES TOTAIS E PARCIAIS 
REMOVÍVEIS, PERMITINDO O CORRETO ALINHAMENTO DO PLANO OCLUSAL 
EM RELAÇÃO AO PLANO DE CAMPER. FABRICADA EM MATERIAL METÁLICO 
OU DE PLÁSTICO, PREFERENCIALMENTE ALUMÍNIO ANODIZADO, AÇO 
INOXIDÁVEL OU LIGA METÁLICA DE ALTA RESISTÊNCIA, COM BASE ESTÁVEL 
E COMPONENTES DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO. DEVE POSSUIR TRAVAS DE 
FIXAÇÃO E SUPORTE COMPATÍVEL COM ARTICULADORES UTILIZADOS EM 
LABORATÓRIOS DE PRÓTESE DENTÁRIA. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
ORIGINAL, CONSTANDO EXTERNAMENTE IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, 
PROCEDÊNCIA, MODELO, NÚMERO DE LOTE OU SÉRIE QUANDO APLICÁVEL, 
INSTRUÇÕES DE USO E RECOMENDAÇÕES DE CONSERVAÇÃO. PRODUTO 
COM GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, 
ATENDENDO ÀS NORMAS TÉCNICAS E DE QUALIDADE APLICÁVEIS. 

47 12 KIT 

1.01.05.0047.0  - PINO INTRARRADICULAR DE FIBRA DE VIDRO, DE USO 
ODONTOLÓGICO, TAMANHO Nº 0,5, INDICADO PARA RECONSTRUÇÃO DE 
DENTES TRATADOS ENDODONTICAMENTE E RETENÇÃO DE NÚCLEOS 
RESTAURADORES; CONFECCIONADO EM FIBRAS DE VIDRO UNIDIRECIONAIS 
IMPREGNADAS EM MATRIZ DE RESINA EPÓXI OU EQUIVALENTE, 
RADIOPACO,FORMATO CÔNICO OU CÔNICO-PARALELO; ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM CONTENDO, NO MÍNIMO, 5 PINOS DO MESMO 
TAMANHO; EMBALADO INDIVIDUALMENTE OU EM ESTOJO, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDÊNCIA DE FABRICAÇÃO, 
NÚMERO DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE MÍNIMA DE 2 ANOS A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA; PRODUTO COM REGISTRO NA ANVISA, 
ATENDENDO ÀS NORMAS SANITÁRIAS VIGENTES. 

48 12 KIT 

1.01.05.0048.9  - PINO INTRARRADICULAR DE FIBRA DE VIDRO, DE USO 
ODONTOLÓGICO, TAMANHO Nº 1, INDICADO PARA RECONSTRUÇÃO DE 
DENTES TRATADOS ENDODONTICAMENTE E RETENÇÃO DE NÚCLEOS 
RESTAURADORES; CONFECCIONADO EM FIBRAS DE VIDRO UNIDIRECIONAIS 
IMPREGNADAS EM MATRIZ DE RESINA EPÓXI OU EQUIVALENTE, 
RADIOPACO,FORMATO CÔNICO OU CÔNICO-PARALELO; ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM CONTENDO, NO MÍNIMO, 5 PINOS DO MESMO 
TAMANHO; EMBALADO INDIVIDUALMENTE OU EM ESTOJO, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDÊNCIA DE FABRICAÇÃO, 
NÚMERO DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE MÍNIMA DE 2 ANOS A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA; PRODUTO COM REGISTRO NA ANVISA, 
ATENDENDO ÀS NORMAS SANITÁRIAS VIGENTES. 

49 15 PCT 

1.01.05.0049.7 - PLACA PARA PLASTIFICADORA ODONTOLOGICA; PLACA DE 
B - PLACA PARA PLASTIFICADORA ODONTOLOGICA; PLACA DE BRUXISMO; 
CONFECCIONADA EM ACETATO; CRISTAL; FORMA REDONDA, ESPESSURA 
1,5MM; EMBALADA A VACUO COM PROTECAO DE UMIDADE; CONTENDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA; PACOTE COM 05 
UNIDADES 
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50 12 KIT 

1.01.05.0050.0 - REEMBASADOR DE PROTESE ODONTOLOGICA; PARA 
ADAPTAÇ - REEMBASADOR DE PROTESE ODONTOLOGICA; PARA 
ADAPTAÇÃO DE PRÓTESE PROVISÓRIA, MATERIAL RESILIENTE E MACIO, DE 
USO PROLONGADO (3 A 6 MESES); APRESENTACAO KIT CONTENDO 1 
FRASCO DE 170 G DE PÓ, 1 FRASCO DE 177 ML DE LÍQUIDO; 1 FRASCO DE 
LUBRIFICANTE, E ACESSÓRIOS; EMBALADO EM CAIXA, EM MATERIAL 
APROPRIADO QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO; VALIDADE 
MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; CONSTANDO EXTERNAMENTE 
MARCA COMERCIAL E PROCEDÊNCIA DE FABRICAÇÃO; REFERENCIA: COE-
SOFT / GC AMERICA; 

51 12 KIT 

1.01.05.0051.9 - REEMBASADOR DE PROTESE ODONTOLOGICA; RESINA 
RIGID - REEMBASADOR DE PROTESE ODONTOLOGICA; RESINA RIGIDA PARA 
REEMBASE PARA USO EM PROTESE E ORTODONTIA, COM DURABILIDADE 
MEDIA ATE 12 MESES; APRESENTACAO EM KIT COM 1 FRASCO DE PÓ 30G + 
1 FRASCO DE LÍQUIDO 30ML + 1 FRASCO DE GLAZE 8ML + 1 FRASCO DE 
ISOLANTE LÍQUIDO 8ML E ACESSORIOS; NA COR ROSA; PO COMPOSTO 
BASICAMENTE POR POLIMERO ACRILICO DE ETILMETACRILATO; LIQUIDO 
COMPOSTO BASICAMENTE POR MONOMERO DE ISO-BUTILMETACRILATO; 
EMBALADO EM KIT; ARMAZENAMENTO DE ACORDO COM O FABRICANTE; 
VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; CONSTANDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO, 
REGISTROS DE ACORDO COM LEGISLACAO VIGENTE; 

52 12 UN 

1.01.05.0052.7 - RESINA ACRILICA PARA ODONTOLOGIA; AUTO 
POLIMERIZAV - RESINA ACRILICA PARA ODONTOLOGIA; AUTO 
POLIMERIZAVEL; PO EM FRASCO COM APROXIMADAMENTE 78G, COR 62; 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO; RECOMENDACOES PARA 
ARMAZENAMENTO; VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE 
ENTREGA;BEC 641685 

53 12 UN 

1.01.05.0053.5 - RESINA ACRILICA PARA ODONTOLOGIA; AUTO 
POLIMERIZAV - RESINA ACRILICA PARA ODONTOLOGIA; AUTO 
POLIMERIZAVEL; PO EM FRASCO COM APROXIMADAMENTE 78G, COR 66; 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO; RECOMENDACOES PARA 
ARMAZENAMENTO; VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; 
BEC 642185 

54 12 UN 

1.01.05.0054.3 - RESINA ACRILICA PARA ODONTOLOGIA; 
AUTOPOLIMERIZAVEL - RESINA ACRILICA PARA ODONTOLOGIA; 
AUTOPOLIMERIZAVEL; LIQUIDO EM FRASCO COM 1000 ML; EMBALADO EM 
VIDRO, ACOMPANHA DOSADOR; RECOMENDACOES PARA 
ARMAZENAMENTO CONFORME FABRICANTE; VALIDADE MINIMA DE 2 
ANOS DA DATA DE ENTREGA; BEC 4745191 

http://www.fae.br/
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55 12 UN 

1.01.05.0055.1 - RESINA ACRILICA PARA ODONTOLOGIA; 
AUTOPOLIMERIZAVEL - RESINA ACRILICA PARA ODONTOLOGIA; 
AUTOPOLIMERIZAVEL; PO EM FRASCO COM 1000 GRS, COR INCOLOR; 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE, EM EMBALAGEM APROPRIADA QUE 
GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO; CONSTANDO EXTERNAMENTE 
MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA, REGISTRO DE ACORDO COM 
LEGISLACAO VIGENTE; RECOMENDACOES EM TEMPERATURA AMBIENTE; 
VALIDADE MINIMA DE 10 ANOS DA DATA DE FABRICACAO; BEC 4304160 

56 12 UN 

1.01.05.0056.0 - RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL; BARREIRA GENGIVAL; 
AMPLO - RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL; BARREIRA GENGIVAL; AMPLO-
ESPECTRO DE UTILIZACAO, ENDODONTIA, DENTISTICA, IMPLANTODONTIA; 
COMPOSICAO BASICA POR HEMA, MONOMEROS DE URETANO DI-
METACRILATO, CARGA INERTE, PIGMENTOS E FOTOINICIADORES; 
APRESENTACAO DISPONIVEL NAS CORES AZUL, VERDE, VIOLETA E PEROLA; 
EMBALAGEM CONTENDO SERINGA DE 2 GRAMAS E 3 PONTEIRAS PARA 
APLICACAO; VALIDADE 2 ANOS; CONTENDO EXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL, PROCEDENCIA, VALIDADE; 

57 12 UN 

1.01.05.0057.8 - RESINAS COMPOSTAS; FOTOPOLIMERIZAVEL; 
MICROHIBRIDA - RESINAS COMPOSTAS; FOTOPOLIMERIZAVEL; 
MICROHIBRIDA; PARA RESTAURACAO DE ANTERIORES E POSTERIORES; 
RESINA FILTEK Z-250; RESINA EM SERINGA DE 4G; COR A1, ESCALA VITA; 
EMBALADA EM CAIXA; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL 
PROCED. DE FABRICACAO, RECOMENDACOES PARA ARMAZENAMENTO; 
VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; 

58 12 UN 

1.01.05.0058.6 - RESINAS COMPOSTAS; FOTOPOLIMERIZAVEL; 
MICROHIBRIDA - RESINAS COMPOSTAS; FOTOPOLIMERIZAVEL; 
MICROHIBRIDA; PARA RESTAURACAO DE ANTERIORES E POSTERIORES; 
RESINA FILTEK Z-250; RESINA EM SERINGA DE 4G; COR A3, ESCALA VITA; 
EMBALADA EM CAIXA; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL 
PROCED. DE FABRICACAO, RECOMENDACOES P/ ARMAZENAME NTO; 
VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; BEC 2197634 

59 12 UN 

1.01.05.0059.4  - RESINAS COMPOSTAS; FOTOPOLIMERIZAVEL; 
MICROHIBRIDA - RESINAS COMPOSTAS; FOTOPOLIMERIZAVEL; 
MICROHIBRIDA; PARA RESTAURACAO DE ANTERIORES E POSTERIORES; 
RESINA FILTEK Z-250; RESINA EM SERINGA DE 4G; COR A3,5; ESCALA VITA; 
EMBALADA EM CAIXA; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL 
PROCED. DE FABRICACAO, RECOMENDACOES P/ ARMAZENAME NTO; 
VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; BEC 2197634 

60 12 UN 

1.01.05.0060.8 - RESINAS COMPOSTAS; FOTOPOLIMERIZAVEL; 
MICROHIBRIDA - RESINAS COMPOSTAS; FOTOPOLIMERIZAVEL; 
MICROHIBRIDA; PARA RESTAURACAO DE ANTERIORES E POSTERIORES; 
RESINA FILTEK Z-250; RESINA EM SERINGA DE 4G; COR A2, ESCALA VITA; 
EMBALADA EM CAIXA; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL 
PROCED. DE FABRICACAO, RECOMENDACOES P/ ARMAZENAME NTO,; 
VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; BEC2197669 

http://www.fae.br/
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61 12 UN 

1.01.05.0061.6 - RESINAS COMPOSTAS; FOTOPOLIMERIZÁVEL; 
NANOHÍBRIDA - RESINAS COMPOSTAS; FOTOPOLIMERIZÁVEL; 
NANOHÍBRIDA, FLUIDA, RADIOPACA; PARA TRATAMENTO RESTAURADOR E 
CIMENTAÇÃO DE RESTAURAÇÕES, COMO FORRAMENTO, E SELAMENTO DE 
FISSURAS; RESINA EM SERINGA COM 2 G; COMPOSTA BASICAMENTE POR 
DIMETACRILATOS (INCLUINDO TEGDMA), ÓXIDO DE BÁRIO, TRIFLUORETO 
DE ITÉRBIO, SÍLICA E ÓXIDOS MISTOS; NA COR A2; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE, EM MATERIAL APROPRIADO QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL E PROCEDÊNCIA DE FABRICAÇÃO; VALIDADE MINIMA DE 12 
MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA; REFERENCIA: RESINA TETRIC N-
FLOW / IVOCLAR VIVADENT 

62 10 GAL 

1.01.05.0062.4 - REVELADOR MANUAL PARA RADIOGRAFIA - REVELADOR 
MANUAL PARA RADIOGRAFIA, MODELO: REVELADOR MANUAL, TIPO: 
RADIOGRÁFICO, GALÃO DE 5 LITROS SUFICIENTE PARA PREPARAR 20 
LITROS. MARCA: DCP BRASIL. 

63 12 UN 

1.01.05.0063.2 - SISTEMA ADESIVO DE USO ODONTOLOGICO; 
AUTOPOLIMERIZ - SISTEMA ADESIVO DE USO ODONTOLOGICO; 
AUTOPOLIMERIZAVEL, AGENTE DE UNIAO PARA PORCELANA; FRASCO 
UNICO COM 5 ML; COMPOSTO BASICAMENTE POR SILANO E ETANOL; 
EMBALADO EM CAIXA; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, 
PROCED.DE FABRICACAO,RECOMENDACOES P/ARMAZENAMENTO; 
VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; BEC 724343 

64 12 KIT 

1.01.05.0064.0 - SISTEMA ADESIVO DE USO ODONTOLOGICO - SISTEMA 
ADESIVO DE USO ODONTOLOGICO; FOTOPOLIMERIZAVEL E 
AUTOCONDICIONANTE; KIT CONTENDO 1 FRASCO DE PRIMER E 1 FRASCO 
DE BOND; COMPOSTO BASICAMENTE POR BIS GMA E PRIMER COMPOSTO 
POR MDP E AGUA; EMBALADO EM CAIXA CONTENDO 1 KIT; VALIDADE 
MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; 

65 12 CX 

1.01.05.0065.9 - SISTEMA ADESIVO DE USO ODONTOLOGICO; REPOSIÇÃO - 
SISTEMA ADESIVO DE USO ODONTOLOGICO; FOTOPOLIMERIZAVEL, 
MONOCOMPONENTE COM LIBERACAO DE FLUOR; REPOSICAO DO PRIME E 
BOND 2.1, C/4 ML APROXIMADAMENTE; COMPOSTO BASICAMENTE POR 
RESINA DIMETACRILATO ELASTOMERICA, PENTA, FOTOINICIADORES, 
HIDROFLUORETO DE CETILAMINA E ACETONA; EMBALADO EM CAIXA; 
CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE 
FABRICACAO. RECOMENDACOES DE ARMAZENAMENTO; VALIDADE 
MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; REFERENCIA: DENTSPLY 

66 12 UN 

1.01.05.0066.7 - TESTE DE VITALIDADE PULPAR; PARA TESTE DE SENSIBIL - 
TESTE DE VITALIDADE PULPAR; PARA TESTE DE SENSIBILIDADE PULPAR; 
COMPOSTA POR PROPANO E BUTANO; SPRAY COM 200 ML; SEM CFC, 
INODORO E ATOXICO; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, 
PROCEDENCIA DE FABRICACAO; RECOMENDACOES RESFRIAMENTO ATE -40 
C; VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; BEC 1166344 

http://www.fae.br/
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67 10 CX 

1.01.05.0067.5  - TOXINA BOTULÍNICA TIPO A; TOXINA BOTULÍNICA TIPO A 
DE USO ODONTOLÓGICO E TERAPÊUTICO; APRESENTADA NA FORMA DE PÓ 
LIOFILIZADO ESTÉRIL PARA RECONSTITUIÇÃO EM SOLUÇÃO INJETÁVEL; 
FRASCO-AMPOLA CONTENDO 100 UNIDADES (U); ACOMPANHADA DE BULA 
E INSTRUÇÕES DE RECONSTITUIÇÃO, CONSERVAÇÃO E UTILIZAÇÃO; 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM ORIGINAL, LACRADA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDÊNCIA DE FABRICAÇÃO, 
NÚMERO DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, 
CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO E REGISTRO NA ANVISA; VALIDADE 
MÍNIMA DE 01 ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

68 12 UN 

1.01.05.0068.3 - VERNIZ ODONTOLOGICO; - VERNIZ ODONTOLOGICO; A 
BASE DE RESINA NATURAL OU SINTETICA COM 5% DE FLUORETO DE SÓDIO 
OU 2,26% DE ION FLUOR; COMPATIVEL COM APLICACAO TOPICA DE FLUOR; 
EM FRASCO COM 10 ML, COM ACESSÓRIOS CONFORME O FABRICANTE; 
CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE 
FABRICACAO; RECOMENDACOES PARA ARMAZENAMENTO; VALIDADE 
MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA; REFERENCIA: "DURAPHAT" - 
COLGATE 

 
 
1.2.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Portaria 
70/2023. 
 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme os termos do art. 
6º, XIII, da Lei 14.133/2021. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
O Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE é uma instituição de ensino superior 

comprometida com a excelência na realização de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Sua 

missão é formar profissionais e pesquisadores capacitados para transformar a realidade social, 

promovendo impacto positivo na comunidade em que está inserida. Como autarquia, o UNIFAE é 

responsável pela oferta de cursos em diversas áreas da Saúde, como o Curso de Graduação em 

Odontologia, objeto do presente Termo de Referência. 

 

O curso de Odontologia do UNIFAE realiza-se de maneira presencial e integral, ofertando 60 vagas 

anualmente para ingressantes. Tem por missão a formação de Cirurgiões-Dentistas aptos a responder 

pelas demandas mais complexas da sociedade, na busca da melhoria da saúde bucal da população, bem 

como produzir conhecimento científico e qualificar recursos humanos em Odontologia. 

 

O ensino de graduação do UNIFAE visa a formação de profissionais qualificados para a promoção da 

saúde, prevenção e reabilitação dos agravos em saúde bucal, garantindo à sociedade cirurgiões-dentistas 

habilitados para atuar com qualidade e resolutividade em todos os cenários da prática profissional, seja 

individualmente ou em equipe. 

 

Para o curso em questão, a Instituição conta com laboratórios especializados, como os de Anatomia, 

Ciências Morfofuncionais, Clínica Escola de Odontologia, Simulação Básica, Habilidades e Simulação 

http://www.fae.br/
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Avançada e Químicas, nos quais são desenvolvidas as competências práticas essenciais à formação dos 

discentes. Destacam-se, nesse contexto, o Laboratório de Habilidades Odontológicas e a Clínica Escola de 

Odontologia, espaços estratégicos para este Termo de Referência. 

 

A aquisição de insumos odontológicos específicos faz-se necessária, em razão das diversas disciplinas 

práticas do currículo (como Dentística, Endodontia e Cirurgia Bucomaxilofacial) dependem diretamente 

desses recursos para a realização de atividades experimentais. Tais insumos são fundamentais para que 

os estudantes apliquem o conhecimento teórico em cenários clínicos realistas, assegurando um 

aprendizado eficiente e alinhado às exigências do mercado. 

 

Além disso, a demanda por esses materiais é contínua, tanto para as aulas práticas nos laboratórios 

quanto para os atendimentos supervisionados na Clínica Escola de Odontologia, onde são realizados 

procedimentos voltados à comunidade local. Insumos como materiais restauradores, instrumentos 

cirúrgicos, etc. são imprescindíveis para garantir a qualidade técnica dos atendimentos e a segurança dos 

pacientes, bem como para preparar os discentes para os desafios da profissão. 

 

Ressalta-se que a contrapartida institucional tem garantido a excelência pedagógica, a regularidade das 

vagas de estágio e o fortalecimento das ações extensionistas em saúde bucal. Essa integração entre 

formação acadêmica e serviço público consolida um modelo de sinergia teoria-prática, refletindo-se tanto 

na capacitação dos discentes quanto na otimização dos protocolos assistenciais. Adicionalmente, os 

insumos adquiridos subsidiarão pesquisas científicas e projetos de extensão, ampliando o impacto social 

do curso. 

 

A aquisição alinha-se ao Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e às Diretrizes Curriculares Nacionais do 

curso de Odontologia, garantindo não apenas o cumprimento das exigências legais, mas também a 

formação de profissionais éticos e tecnicamente preparados para contribuir com a saúde bucal da 

população. 

 

Cumpre salientar que, no certame licitatório precedente, buscou-se a aquisição dos presentes itens 
conjuntamente com outros insumos da área da saúde. Contudo, em virtude da especificidade dos itens 
em questão, diversos deles resultaram em fracasso licitatório. Diante desse cenário, deliberou-se pela 
aquisição segregada dos insumos odontológicos objeto deste Termo de Referência, visando propiciar 
maior direcionamento por parte de fornecedores especializados nesse segmento de insumos. 

 

2.1   Em conformidade com o art. 105 da Lei n° 14.133/2021, verificou-se a disponibilidade de créditos 
orçamentários previstos no Plano Plurianual, conforme abaixo: 

 

Programa 0050  UNIFAE -  GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO SUPERIOR 

Atividade 2048  UNIFAE – MANUTENÇÃO, MELHORIA E AMPLIAÇÃO 

 
 
2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme detalhamento a 

seguir: 
 

a) ID PCA no PNCP: 59766774000170-0-000001/2026 
b) Data da publicação no PNCP: 31/03/2025 

http://www.fae.br/
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c) ID do item no PCA: 41 
d) Classe/Grupo: 099.030 – Materiais Médicos Hospitalares 
e)    Identificador da futura contratação: não informado 

 
https://pncp.gov.br/app/pca/59766774000170/2026/1 
 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1      Considerando os princípios orientadores da Lei 14.133/2021 e a necessidade de estabelecer a 
solução mais adequada para a aquisição de insumos odontológicos este Termo de Referência (TR) 
identifica o objeto contratual que melhor atende ao interesse público, assim como às expectativas e as 
diretrizes do planejamento estratégico desta Autarquia. 
 
3.2  A solução escolhida resulta de uma análise aprofundada das opções disponíveis no mercado, 
levando em consideração critérios de adequação à demanda, qualidade, durabilidade, segurança e custo 
– benefício, justificando sua seleção como a mais apropriada para atender às necessidades desta 
instituição. 

 

3.3 Considerando tratar-se o objeto deste estudo de materiais de consumo e insumos 
odontológicos, de uso único e/ou descartáveis e que devem ser adquiridos periodicamente para garantir 

a disponibilidade contínua, não foram identificados métodos alternativos viáveis, além da aquisição 
regular desses materiais.  

 

3.4 Adicionalmente, a melhor solução para fins de satisfação da necessidade institucional é a 
aquisição dos insumos odontológicos, via ata de registro de preços. A escolha da solução justifica-se em 
virtude de visarmos uma melhor gestão financeira, administrativa e orçamentária, uma vez, que conforme 
o levantamento de mercado, a compra de insumos via ata de registro oferece vantagens significativas em 
termos de técnica e economia, além de atender completamente as especificações e necessidades 
identificadas. A aquisição de insumos via ata de registro de preços se destaca como a melhor alternativa 
para atender às necessidades do Curso de Graduação em Odontologia desta Instituição. Essa escolha é 
justificada pela peculiaridade da demanda, como as quantidades, a diversidade de itens necessários e o 
consumo variável ao longo do tempo. Além disso, ao optar por essa modalidade, a autarquia garante que 
as compras podem ser realizadas conforme a demanda real, o que se traduz em uma gestão mais eficiente 
dos recursos. Considerando que os materiais em comento possuem um consumo variável, a possibilidade 
de adquirir insumos de acordo com a necessidade, sem a obrigação de adquirir grandes quantidades de 
uma vez, proporciona maior adequação às flutuações nas necessidades e das atividades das clínicas-
escola e laboratórios, conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar anexado ao presente Termo de 
Referência. 

 

3.5 Principais aspectos da solução escolhida: 
 

  identificação das necessidades com análise detalhada dos materiais odontológicos, considerando 
todas as especificações técnicas e necessidades de reposição; 

 

 processo de seleção e compra conforme as normas legais para garantir transparência e 
competitividade, assegurando que os materiais adquiridos atendam às necessidades identificadas; 

http://www.fae.br/
https://pncp.gov.br/app/pca/59766774000170/2026/1
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 após a aquisição, realizar a inspeção e conferência dos materiais recebidos, visando garantir que 
estejam em conformidade com as especificações técnicas necessárias; 

 

 realizar o monitoramento contínuo dos estoques com base no consumo, a fim de garantir que os 
materiais estejam sempre disponíveis e que seja realizado o planejamento de futuras compras; 

 

 descarte dos materiais em conformidade com as normas e regulamentações ambientais e de 
segurança, objetivando-se que o processo seja feito de maneira a minimizar os impactos ao meio 
ambiente e garantir a conformidade com as práticas de biossegurança. 

 
3.6 A solução proposta visa assegurar a eficiência e a segurança na aquisição e gestão dos materiais 
odontológicos, cobrindo todo o ciclo de vida dos produtos e garantindo que a unidade requisitante possa 
continuar suas atividades com a máxima eficiência e segurança. 
 
3.7 Conforme os estudos técnicos realizados e a demanda estimada da instituição, conclui-se que a 

solução mais adequada para atender à necessidade consiste na aquisição de insumos odontológicos 

por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), visando à formalização de Ata de Registro de 

Preços com vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, desde que 
comprovada a vantajosidade, para a Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. IMPEDIMENTOS 
 
4.1.1. A Administração deverá realizar consulta para identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação ou que implique proibição de contratar com a Autarquia, no caso de contratação direta, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
4.2.      SUSTENTABILIDADE 

 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

 
a) Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

 
b) Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

 
c) Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

 
d) Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

 
e) Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

 
f) Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras. 
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4.3.  INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS 
 
4.3.1.   Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 
modelo(s), de acordo com as justificativas contidas no Estudo Técnico Preliminar. 
 

4.3.2.   A Administração valeu-se desta indicação com o seguinte objetivo: 
 
a) Adquirir produtos com qualidade assegurada e que tenham reconhecimento do mercado 

consumidor. 

 
b) Utilizar-se de produtos cujas eficácias e eficiências são comprovadas pela prática do dia a dia. 

 
c) Em decorrência da necessidade de padronização dos itens, em razão de manter a compatibilidade 

com outros itens já adquiridos anteriormente pela Administração. 

 

ITEM MARCA JUSTIFICATIVA 

19 - Cimento Resinoso Uso 
Odontológico RelyX U200 

3M DUAL RELYX 

O cimento resinoso RelyX U200 é um 
material de elevado padrão na 
Odontologia, conhecido por sua alta 
qualidade e adesão. Seu uso na 
clínica garante maior longevidade 
dos trabalhos protéticos, reduzindo a 
necessidade de retrabalho e o 
desperdício de material, 
proporcionando melhor custo-
benefício. 

23,24,25 - Elastômeros 
Odontológicos 

ZHERMACK 

Os materiais de moldagem são 
compostos por três itens essenciais 
que devem ser da mesma marca para 
garantir sua correta função: 
catalisador para silicone de 
condensação, silicone de 
condensação denso e fluido. 
Compras anteriores trouxeram 
materiais de marcas diferentes, o 
que prejudicou os resultados clínicos 
e causou desperdício. A escolha da 
marca ZHERMACK assegura 
compatibilidade e qualidade. 

29 - Fixador Manual para 
Radiografia 

DCP BRASIL 

A aquisição do fixador odontológico 
da marca DPC BRASIL, em sua 
embalagem de 4,870 litros, destina-
se a atender à demanda do curso de 
Odontologia desta Instituição, 
especificamente para os 
procedimentos laboratoriais e 
clínicos, realizados pelos discentes 
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dentro do desenvolvimento prático 
das disciplinas que envolvem 
diagnóstico radiográfico e 
elaboração de modelos. A marca DPC 
BRASIL é reconhecida pela qualidade 
de seus produtos, que são essenciais 
para garantir a eficiência e a precisão 
no processo de revelação e fixação 
de radiografias, promovendo maior 
segurança no manuseio e 
durabilidade das imagens. A 
aquisição de galões de 4,870 litros 
justifica-se pela necessidade de 
abastecer os laboratórios de forma 
econômica, suprindo a demanda 
contínua dos alunos e permitindo a 
realização de atividades práticas com 
materiais de alta qualidade, 
fundamentais para o aprendizado. 
Além disso, a aquisição do fixador e 
revelador de mesma marca é 
importante para garantir a qualidade 
do processo de fixação e revelação, 
bem como economia aos cofres 
públicos. Adicionalmente, a compra 
de grandes volumes oferece uma 
solução mais vantajosa em termos de 
custo-benefício, alinhando-se à 
política de gestão eficiente dos 
recursos públicos, ao mesmo tempo 
em que assegura a qualidade das 
práticas pedagógicas no curso de 
Odontologia. Portanto, a aquisição 
deste material é imprescindível para 
o bom andamento das atividades 
acadêmicas e para a formação de 
nossos alunos de forma adequada e 
segura. 

36 - Indicador Biológico CRISTÓFOLI 

O Indicador Biológico CRISTÓFOLI é o 
indicador utilizado rotineiramente na 
clínica. Os técnicos estão 
familiarizados com seu manuseio, 
fato que melhora a eficiência da 
monitorização da autoclave e evita 
erros operacionais. 

39 - Ionômero de Vidro 
Vitremer 

SOLVENTUM 

O material SOLVENTUM exige o uso 
de quatro itens complementares (pó, 
glaze, líquido e primer) para ser 
efetivo. Compras anteriores não 
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contemplaram todos os 
componentes, tornando o material 
inutilizável. A aquisição da linha 
completa evita desperdícios e 
garante o uso correto. 

57/58/59/60 - Resinas 
Compostas 

SOLVENTUM 

A FILTEK Z-250, da marca 
VOLVENTUM é a resina composta já 
utilizada na clínica, reconhecida pela 
sua qualidade e durabilidade. Seu 
uso padronizado evita 
incompatibilidades com os demais 
materiais utilizados pelos alunos, 
garantindo maior previsibilidade dos 
resultados clínicos. 

62 - Revelador Manual 
para Radiografia 

DCP BRASIL 

A aquisição do revelador 
odontológico da marca DPC BRASIL, 
na embalagem de 5 litros, destina-se 
a atender à demanda do curso de 
Odontologia desta Instituição, 
especificamente para os 
procedimentos laboratoriais e 
clínicos realizados pelos alunos, 
dentro do desenvolvimento prático 
das disciplinas que envolvem 
diagnóstico radiográfico e 
elaboração de modelos. A marca DPC 
BRASIL é reconhecida pela qualidade 
de seus produtos, que são essenciais 
para garantir a eficiência e a precisão 
no processo de revelação e fixação 
de radiografias, promovendo maior 
segurança no manuseio e 
durabilidade das imagens. A 
aquisição de galões de 5 litros 
justifica-se pela necessidade de 
abastecer os laboratórios de forma 
econômica, suprindo a demanda 
contínua dos alunos e permitindo a 
realização de atividades práticas com 
materiais de alta qualidade, 
fundamentais para o aprendizado. 
Também, a aquisição do revelador e 
fixador de mesma marca é 
importante para qualidade do 
processo de revelação e fixação, e 
economia aos cofres públicos. Além 
disso, a compra de grandes volumes 
oferece uma solução mais vantajosa 
em termos de custo-benefício, 
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alinhando-se à política de gestão 
eficiente dos recursos públicos, ao 
mesmo tempo em que assegura a 
qualidade das práticas pedagógicas 
no curso de Odontologia. Portanto, a 
aquisição deste material é 
imprescindível para o bom 
andamento das atividades 
acadêmicas e para a formação de 
nossos alunos de forma adequada e 
segura. 

 
4.2.3.    Justificativa para indicação das marcas: 

a) A adoção das marcas indicada visa assegurar a utilização do sistema completo, preservando as 

características técnicas, a qualidade do resultado clínico, a segurança dos procedimentos e a 

economicidade da contratação, evitando perdas decorrentes da incompatibilidade entre os 

componentes. 

 

b) A presente indicação encontra amparo no art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, por decorrer 

de necessidade de padronização e de compatibilidade técnica, devidamente justificada, 

observando-se os princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público. 

 
4.4.  EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

 
4.4.1      Não haverá exigência de amostra. 
 
4.5. EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE 
 
4.5.1  Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante, que assegure a execução do contrato. 
     
4.6. SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.6.1    Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 
 
4.7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.7.1     Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1 CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
5.1.1. A entrega deverá ocorrer conforme solicitação via requisição, com definição da quantidade no 
prazo de não superior a 10 (dez) dias corridos, contado a partir da confirmação de recebimento da Nota 
de Empenho. 
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5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as respectivas 
razões com pelo menos 5 (cinco) dias que anteceda a data de entrega, apresentando os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
 
5.1.3. Os bens deverão ser entregues no Setor de Controle de Materiais e Patrimônio, no UNIFAE – 
Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE, no Largo Engenheiro Paulo de Almeida 
Sandeville, nº15 – Jardim Santo André, São João da Boa Vista – SP, CEP: 13870-377, de Segunda-feira à 
Sexta-feira, das 8h às 16h. 
 
5.1.4.  O Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE não disponibilizará 
funcionários para o descarregamento do objeto desta licitação, devendo o mesmo ser feito 
exclusivamente pela contratada. 
 
5.1.5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo transporte dos produtos bem como pelo seu 
descarregamento. 
 
5.1.6. Na presente aquisição não se aplica o regime de execução de objeto. 
 
5.2. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
5.2.1     O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
5.3.      DOS INSUMOS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
 
5.3.1.    Não será admitido o fornecimento sem a presença da Nota Fiscal dos Produtos      adquiridos, 
em conformidade com o CNPJ adjudicado em licitação.  
 
5.3.2.     Todos os insumos descritos neste Termo de Referência deverão ser entregues em perfeito 
estado de uso e funcionamento.  
 
5.3.3       Os insumos devem ser novos, originais de fábrica, não se admitindo em hipótese alguma, 
materiais recondicionados, remanufaturados, reembalados e/ou reciclados.  
 
5.3.4.      Os insumos odontológicos referentes a esta contratação deverão ser entregues pelo 
fornecedor, de acordo com as especificações definidas, sendo que caberá ao mesmo assumir a 
responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a 
qualidade e especificação dos materiais que serão entregues.  
 
5.3.5.     Os insumos devem ser embalados de acordo com a nota fiscal, não sendo admitido o envio de 
produtos de notas fiscais diferentes numa mesma embalagem.  
 
5.3.6.     Os insumos não devem apresentar avarias ou adulterações.  
 

6. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 

6.1. DA CONTRATADA 
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6.1.1. Efetuar o fornecimento/execução dentro das especificações e/ou condições constantes neste 
Termo de Referência. 
 
6.1.2. Executar diretamente a Ata de Registro de Preços, sem transferência de responsabilidades ou 

subcontratações. 

 

6.1.3. A CONTRATADA será responsável integralmente pela execução do objeto, sendo que a presença 

da fiscalização por parte do UNIFAE não diminui ou exclui essa responsabilidade. 

 

6.1.4. A CONTRATADA não poderá se recusar a entregar os materiais, mesmo que em pequena 

quantidade requerida 

6.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos. 
 
6.1.6. Responder por quaisquer danos causados diretamente aos bens da CONTRATANTE, ou de terceiros, 
quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento dos produtos. 
 
6.1.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela CONTRATANTE, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito de qualidade dos produtos. 
 
6.1.8. Substituir no prazo de 2 (dois) dias, qualquer produto que a CONTRATANTE considerar que não 
atenda às especificações previstas no Termo de Referência e na proposta. 
 
6.1.9. Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos 
produtos. 
 
6.1.10. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 
comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer o seguimento deste registro, 
bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado. 
 
6.1.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pela CONTRATANTE, o fornecimento executado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes dos produtos entregues. 
 

6.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços, 
de acordo com o Código de Defesa Consumidor (Lei nº 8.078/90), efetuando a troca e/ou substituição no 
prazo mínimo de 7 (sete) dias corridos, após comunicação. 
 
6.1.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com 
os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, 
social e securitário. 
 
6.1.14. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento ora contratado, tais como tributos, 
taxas, tarifas, seguros, deslocamentos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 
contratado. 
 

http://www.fae.br/


 

 
 

  

   

 

 

 
______________________________________________________________________________________________ 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO – FAE 
C.N.P.J. 59.766.774/0001-70 

Largo Engenheiro Paulo de Almeida Sandeville, 15 – Caixa Postal 96 
Tel./Fax: (019) 3638.0240 – CEP 13870-377 – São João da Boa Vista – SP 

 HOME PAGE: www.fae.br – E-mail: licitacao@fae.br 

6.1.15. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado. 
 
6.1.16. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e 
prepostos, quando nas dependências da CONTRATADA, ou em qualquer outro local onde estejam prestando 
os serviços, devendo adotar as providências legais, quando aplicável. 
 
6.2. DA CONTRATANTE 

 

6.2.1. Assegurar os meios indispensáveis à plena execução do objeto desta Ata de Registro e do Termo 

de Referência. 

 

6.2.2. Receber, conferir e verificar a qualidade e a conformidade do fornecimento executado com as 

condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência. 

 

6.2.3. Efetuar o pagamento devido pelo efetivo fornecimento dos produtos, desde que cumpridas 

todas as exigências deste Termo de Referência e Ata de Registro de Preços. 

 

6.2.4. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

 

6.2.5. Disponibilizar local adequado para a entrega dos itens. 

 

6.2.6. Efetuar o pagamento devido pelo efetivo fornecimento dos produtos, desde que cumpridas 

todas as exigências deste Termo de Referência. 

 

6.2.7. Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas. 

 
6.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO 
 

7.1. A Ata de Registros de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
 
7.2. A execução da Ata de Registros de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Gestor e 
Fiscal de Ata de Registros de Preços, ou pelos respectivos substitutos, nos termos dos arts. 9º a 11, da 
Portaria 47/2023. 
 
7.3. As comunicações entre o Gestor e Fiscal de Ata de Registro de Preços e a Detentora devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
7.4. O Fiscal de Ata de Registro de Preços anotará todas as ocorrências relacionadas à execução da 
Ata de Registro de Preços, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
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7.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Gestor ou Fiscal de Ata de Registro de 
Preços expedirá “Termo de Notificação e Solicitação de Esclarecimentos e Providências”, conforme Anexo 
XX, da Portaria 47/2023, para o saneamento, assinalando prazo para a correção. 
 
7.6. O Fiscal de Ata de Registro de Preços informará ao Gestor de Ata de Registro de Preços, em 
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 
7.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata de Registro de Preços nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicará o fato imediatamente ao gestor da 
Ata de Registro de Preços. 
 
7.8. O Gestor da Ata de Registro de Preços verificará a manutenção das condições de habilitação da 
Detentora, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
7.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Fiscal de Ata de Registro de Preços 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao Gestor da Ata de Registro de Preços 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
7.10. O Gestor de Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizados pelo Fiscal de Ata de 
Registro de Preços, bem como as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
7.11. O Gestor de Ata de Registro de Preços tomará providências para a condução e organização de 
eventual processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação das sanções de 
“advertência” e “multa”, de forma que as sanções de “impedimento de licitar e contratar” e “declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar” será conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

8.1. RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo Setor de Controle de Materiais e Patrimônio, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
 
8.1.2. O Gestor da Ata de Registro de Preços verificará na nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente: 
 
f) o período respectivo de execução do contrato 
g) o valor a pagar; 
h) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
i) a data da emissão;  
j) os dados do contratado e da Autarquia. 
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8.1.3.     O Setor de Controle de Materiais e Patrimônio comunicará, através de e-mail, o recebimento dos 
materiais aos requisitantes, que deverão comparecer ao Setor para conferência e retirada dos itens no 
prazo de 2 (dois) dias. 
 

8.1.4.     Caso o requisitante verifique quaisquer irregularidades nos materiais, deverão ser encaminhados 

os apontamentos para o Setor de Controle de Materiais e Patrimônio, através do e-mail 

almoxarifado@fae.br, no prazo máximo de 1 (um) dia. 

 

8.1.5.   Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, conforme 
apontamentos do requisitante, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação 
da Detentora às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

8.1.6.    O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material pelos requisitantes e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 

8.1.7.     Caso os materiais não sejam retirados do Setor de Controle de Materiais e Patrimônio no prazo 
estipulado, ocorrerá automaticamente o recebimento definitivo do material. 
 

8.1.8.      O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
 
8.1.9.     No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o art. 143, da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 

8.1.10.    O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
 

8.1.11.      O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto. 
 
8.2. LIQUIDAÇÃO 
 
8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) 
dias para fins de liquidação. 
 
8.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus para a Autarquia. 
 
8.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
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8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa. 
 
8.4. FORMA DE PAGAMENTO 
 
8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
 
8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
8.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
 

8.5. ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 
 
8.5.1. Não se aplica. 
 

9. SANÇÕES 
 

9.1. Sugere-se que, havendo infrações administrativas por parte do contratado durante a execução 
contratual, sejam aplicadas as sanções previstas no art. 156, da Lei 14.133/2021, observado os seguintes 
parâmetros: 
 

a) Advertência, na hipótese de inexecução parcial do contrato, quando esta tenha ocasionado 
dificuldades ao regular desenvolvimento das atividades administrativas ou acadêmicas dos órgãos da 
Autarquia e não seja justificada a imposição da penalidade de multa; 
 

b) Multa, nas hipóteses previstas no art. 155, da Lei 14.133/2021; 
 

c) Impedimento de licitar e contratar, nas hipóteses previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 
155, da Lei 14.133/2021 e não seja justificada a imposição da penalidade de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses previstas nos incisos VIII, IX, 
X, XI e XII do art. 155, da Lei 14.133/2021, bem como nas hipóteses previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do art. 155, da Lei 14.133/2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
impedimento de licitar e contratar. 
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9.2. A multa poderá ser aplicada na hipótese de inexecução parcial contratual, quando esta tenha 
ocasionado obstáculo parcial ou total às atividades administrativas ou acadêmicas dos órgãos da 
Autarquia e reste prejudicada a execução do objeto, resultando em rescisão contratual. 
 

9.2.1. A multa será aplicada conforme os seguintes parâmetros: 
 

a) No caso de inexecução parcial, 5% (cinco por cento) sobre o valor total do objeto; 
 

b) No caso de inexecução total, 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto; 
 

c) Nas hipóteses dos incisos IV a VII, do art. 155, da Lei 14.133/2021, 3% (três por cento) sobre o 
valor total do objeto; 
 

d) Nas hipóteses dos incisos VIII a XII, do art. 155, da Lei 14.133/2021, 20% (vinte por cento) sobre 
o valor total do objeto.  
 

9.3. Caso o objeto possa ser executado e desde que aceito pela Administração, a multa será 
substituída pelo adimplemento da parcela restante, sem prejuízo da reparação integral do dano causado. 
 
9.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora de 0,5% 
(cinco décimos por cento) por dia de atraso, limitado a 10% (dez por cento), sem prejuízo da conversão 
em multa compensatória e extinção unilateral do contrato. 
 
9.5. Em todos os casos, deverá a Administração considerar os elementos constantes do art. 156, §1º, 
bem como garantir o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

10.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 
10.1.1. Sugere-se que o fornecedor seja selecionado por meio da realização de procedimento de 
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO.  
 
10.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 

10.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos previstos nos próximos itens. 

 
10.2.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
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c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020; 
 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 
 
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 
 
10.2.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
10.2.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
c) Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 
 
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); 
 
f) Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
10.2.1.3.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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10.2.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
9.2.1.4.1           Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 
10.2.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a)      Certificado de conformidade emitido pelo INMETRO ou por organismo acreditado, quando 
houver certificação compulsória aplicável ao produto ofertado. 

 
b)      Autorização de Funcionamento da Empresa – AFE emitida pela ANVISA, para os itens, quando 

exigido pela legislação sanitária vigente; 

 
c)      Licença Sanitária municipal vigente, para os itens, quando aplicáveis;  

 
d)      Comprovação de que os produtos ofertados possuem registro, cadastro ou notificação junto à 

ANVISA, quando exigido pela legislação sanitária vigente; 
 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
11.1. O custo estimado total da contratação consta nos Documentos de Formalização de Demanda 
(DFD) e em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 
 
11.2. O custo estimado da contratação não possui caráter sigiloso. 
 
11.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 
entre CONTRATANTE e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do contrato. 
 

12.       ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento da Autarquia. 
 

Categoria Econômica 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Ficha 23 

D. R.  04.110.0000 

 
 

 
São João da Boa Vista, 20 de julho de 2026. 

 
 

Termo de Referência elaborado por: 
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________________________________________ 
Prof. Dr. Jairo Matozinho Cordeiro  

COORDENADOR DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM ODONTOLOGIA 

 
 

Termo de Referência aprovado por: 
 

 

                                         ________________________________________________ 

Professor Doutor Silas Antônio Juvêncio de Freitas Filho 

Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD) 

 

 

___________________________ 
Carlos Eduardo Felix Correia 

Pró-Reitoria de Administração (PROADM) 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO 24/2026 

(Em papel timbrado da empresa licitante) 

 

 

Ao 

Sr. Pregoeiro 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO - FAE 

São João da Boa Vista - SP 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78.2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2026 
DENOMINAÇÃO DA EMPRESA: 
CNPJ/MF: 
Endereço:  
CEP: 
Telefone:       
E-mail: 
 
 
1.1. Objeto: Aquisição de materiais e insumos odontológicos, por meio do Sistema de 
Registro de Preços (SRP), destinados ao atendimento das atividades acadêmicas, laboratoriais 
e clínicas do Curso de Graduação em Odontologia do Centro Universitário UNIFAE, os itens a 
serem registrados encontram-se discriminados na tabela a seguir, contendo as respectivas 
especificações técnicas, unidades de fornecimento, quantidades estimadas e demais requisitos 
necessários à execução do objeto, conforme estabelecidos neste instrumento. 
 
 

 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ______ (POR EXTENSO) 
 
 
1.VALIDADE DA PROPOSTA:____DIAS (MÍNIMA 60 DIAS) 
 
 
2.DECLARO que os valores ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos 
na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, 
material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
 

ITE
M 

DESCRIÇÃO UN QTD  
VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

01 
Preencher de acordo com o Anexo I (Termo de 
Referência) 

   
 

02 (....)     

03 (....)     
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3.DEMAIS CONDIÇÕES: DE ACORDO COM O EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
 
 
Local, ________________________, _____/____/2026 

 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do representante 

 
 

Nome do representante:________________________________________________ 
RG do representante:__________________________________________________ 
Telefone: ___________________________________________________________ 
e-mail:______________________________________________________________ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

(Em papel timbrado da empresa licitante) 

 
 
 
Ào 

Sr. Pregoeiro 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO - FAE 

São João da Boa Vista - SP 

 

 
 
A empresa __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob nº____, com sede na cidade de ____________, à Rua_____ nº ____, neste ato representada 

na forma de seus atos constitutivos por (nome do representante legal)___________________, 

(nacionalidade)___________, (estado civil)__________, RG nº ______ e CPF nº __________, 

residente e domiciliado  na cidade de ___________, à Rua ______, nº ____, interessada em 

participar no processo licitatório do Pregão Eletrônico nº 24/2026, DECLARA SOB AS PENAS 

DAS LEIS, de acordo com o inciso VI do artigo 68 da Lei nº. 14.133/21, que não possui em seu 

quadro pessoal menores de 18 anos executando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 

qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos. 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração.  
 
(Cidade), aos _____de___________2026 
 
 

_______________________________________ 
NOME DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS  

(Em papel timbrado da empresa licitante) 

 

 
A empresa __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob nº____, com sede na cidade de ____________, à Rua_____ nº ____, neste ato representada 

na forma de seus atos constitutivos por (nome do representante legal)___________________, 

(nacionalidade)___________, (estado civil)__________, RG nº ______ e CPF nº __________, 

residente e domiciliado  na cidade de ___________, à Rua ______, nº ____, interessada em 

participar no processo licitatório do Pregão Eletrônico nº 24/2026, DECLARA SOB AS PENAS 

DAS LEIS que não está impedida de contratar com esta Autarquia Municipal direta e indireta, 

inclusive nos termos do artigo 20, inciso I, alínea “a” e artigo 90, ambos da Lei Orgânica 

Municipal, assim como do Art. 14 da Lei 14.133/21; bem como não foi declarada inidônea pelo 

Poder Público, de qualquer esfera e não existe fato impeditivo à sua habilitação. 

Declaramos ainda, que caso lhe seja adjudicado o objeto, segue abaixo a identificação da 

responsável para a assinatura da Ata de Registro de Preços: 

 
 
NOME:____________________________________________________________________  

CARGO:___________________________________________________________________  

RG: ____________________________ CPF: _____________________________________  

DATA NASCIMENTO: ______________________________________  

NACIONALIDADE: _________________________, ESTADO CIVIL: _______________ 

ENDEREÇO:R.__________________________________________________N.º_____   

CIDADE:_______________________________________CEP:_________________ 

TELEFONE______________________________  

E-MAIL INSTITUCIONAL_______________________________  

E-MAIL PESSOAL:____________________________________ 

 
 
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.  
 
(Cidade), aos _____de___________2026 
 
 

_______________________________________ 
NOME DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Em papel timbrado da empresa licitante) 

 

Ào 

Sr. Pregoeiro 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO - FAE 

São João da Boa Vista - SP 

 

 

A empresa __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob nº____, com sede na cidade de ____________, à Rua_____ nº ____, neste ato representada 

na forma de seus atos constitutivos por (nome do representante legal)___________________, 

(nacionalidade)___________, (estado civil)__________, RG nº ______ e CPF nº __________, 

residente e domiciliado  na cidade de ___________, à Rua ______, nº ____, DECLARA SOB AS 

PENAS DAS LEIS, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que é 

microempresa (  ) ou empresa de pequeno porte (  ), nos termos do enquadramento previsto na 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declara conhecer na 

íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 

procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº 24/2026, realizado pelo Centro Universitário 

das Faculdades Associadas de Ensino - FAE. 

 
 
Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração.  
 

 

(Cidade), aos _____de___________2026 
 
 

_______________________________________ 
NOME DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL 

  

http://www.fae.br/


 

 
 

  

   

 

 

 
______________________________________________________________________________________________ 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO – FAE 
C.N.P.J. 59.766.774/0001-70 

Largo Engenheiro Paulo de Almeida Sandeville, 15 – Caixa Postal 96 
Tel./Fax: (019) 3638.0240 – CEP 13870-377 – São João da Boa Vista – SP 

 HOME PAGE: www.fae.br – E-mail: licitacao@fae.br 

 
ANEXO VI  

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(Em papel timbrado da empresa licitante) 
 
 
 
 

(modelo) 
 
 

 
 
 
 
Eu, (nome completo), representante legal da empresa (nome e qualificação da pessoa jurídica), 

interessada em participar no processo licitatório do Pregão Eletrônico nº 24/2026 do Centro 

Universitário das Faculdades Associadas de Ensino - FAE, declaro, sob as penas da lei, que esta 

empresa atende aos requisitos de habilitação constantes no edital. 

 
 
 
 

(Local e data), 
 
 
 

_______________________________________ 
NOME DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII 

 

MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 78.2026 
 PREGÃO ELETRÔNICO N. º 24/2026 

  
 
O CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO - FAE, 
pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ/MF nº 59.766.774/0001-70, neste ato 
representado pelo Magnífico Reitor Prof. Dr. Marco Aurélio Ferreira, brasileiro, casado, 
portador do RG nº XX-XXX-XXX e CPF  nº XX-XXX-XXX,  doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s) 
estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s) 
DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, mediante 
condições e cláusulas a seguir estabelecidas:  
   
DETENTORA (S):   
  
DETENTORA   
Denominação: 
.................................................  
Endereço: ................................  
CNPJ: .....................................  
Representante 
Legal:.....................................  
CPF:.......................................   
  
ITEM 1   
(Descrição)  
Quantidade:  
Preço Unitário:  
Detentor(es) (pela ordem):   
  
ITEM 2   
(Descrição)  
Quantidade:  
Preço Unitário:  
Detentor(es) (pela ordem):   
(Etc.)  
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
 
1.1. Constitui objeto do presente pregão a aquisição de materiais odontológicos, pelo período de 
12 meses, através do sistema de Registro de Preços, com as seguintes características mínimas 
e quantidades, conforme especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital 
do Pregão Eletrônico nº 24/2026. 
1.1.1. A execução do objeto contratual deverá atingir ao fim ao que se destina, com eficácia e a 
qualidade requeridas. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA  
 
2.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da data de 
sua publicação em Diário Oficial, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 
demonstrado o preço vantajoso, conforme legislação vigente. 
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não será 
obrigada a adquirir o objeto referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo sistema de 
Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, 
cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, 
garantidos à DETENTORA, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES  
 
3.1. Pelo fornecimento dos itens objeto desta ata de registro de preços, fará jus a DETENTORA 
ao recebimento dos valores acima discriminados nos respectivos itens a serem por esta 
fornecidos. 
3.2. Estão incluídos nos preços, todos os custos operacionais, os tributos que eventualmente 
possam incidir sobre eles, bem como as demais despesas diretas e indiretas, não cabendo à 
Autarquia nenhum custo adicional. 
 
3.3. Reajuste de valores e Prorrogação da ata de registro de preços: 
3.3.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada ou renovada mediante acordo entre 
as partes, desde que preenchidos os requisitos legais mediante termo aditivo, caso em que será 
aplicada para correção a variação do INPC/IBGE do período, conforme os preceitos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO  
 
4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
4.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pela DETENTORA. 
4.1.2. Será considerada data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
4.1.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
4.1.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na finte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
4.1.4. A DETENTORA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LC 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1. As despesas decorrentes da contratação serão suportadas pelos recursos financeiros 
consignados à conta da dotação nº 3.3.90.30 – Material de Consumo, constante do orçamento 
do presente exercício, e dos exercícios subsequentes, suplementada se necessário. 
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CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
6.1.    Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo Setor de Controle de Materiais e 
Patrimônio, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
6.2.  O Gestor da Ata de Registro de Preços verificará na nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente: 
 
k) o período respectivo de execução do contrato 
l) o valor a pagar; 
m) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
n) a data da emissão;  
o) os dados do contratado e da Autarquia. 
 
6.3.     O Setor de Controle de Materiais e Patrimônio comunicará, através de e-mail, o 
recebimento dos materiais aos requisitantes, que deverão comparecer ao Setor para conferência 
e retirada dos itens no prazo de 2 (dois) dias. 
6.4.     Caso o requisitante verifique quaisquer irregularidades nos materiais, deverão ser 

encaminhados os apontamentos para o Setor de Controle de Materiais e Patrimônio, através do 

e-mail almoxarifado@fae.br, no prazo máximo de 1 (um) dia. 

6.5.   Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, conforme apontamentos do requisitante, devendo ser substituídos no prazo de 2 
(dois) dias, a contar da notificação da Detentora às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
6.6.    O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material pelos requisitantes e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
6.7.     Caso os materiais não sejam retirados do Setor de Controle de Materiais e Patrimônio no 
prazo estipulado, ocorrerá automaticamente o recebimento definitivo do material. 
6.8.      O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
6.9.     No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o art. 143, da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 
6.10.    O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
6.11.      O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
objeto. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA –  DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
7.1.  A entrega deverá ocorrer conforme solicitação via requisição, com definição da quantidade 
no prazo de não superior a 10 (dez) dias corridos, contado a partir da confirmação de 
recebimento da Nota de Empenho. 
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7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
respectivas razões com pelo menos 5 (cinco) dias que anteceda a data de entrega, apresentando 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
7.3. Os bens deverão ser entregues no Setor de Controle de Materiais e Patrimônio, no UNIFAE 
– Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE, no Largo Engenheiro Paulo 
de Almeida Sandeville, nº15 – Jardim Santo André, São João da Boa Vista – SP, CEP: 13870-
377, de Segunda-feira à Sexta-feira, das 8h às 16h. 
7.4. O Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE não disponibilizará 
funcionários para o descarregamento do objeto desta licitação, devendo o mesmo ser feito 
exclusivamente pela contratada. 
7.5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo transporte dos produtos bem como pelo seu 
descarregamento. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA  
 
8.1.  Efetuar o fornecimento/execução dentro das especificações e/ou condições constantes 
neste Termo de Referência. 
8.2.  Executar diretamente a Ata de Registro de Preços, sem transferência de responsabilidades 
ou subcontratações. 
8.3.    A CONTRATADA será responsável integralmente pela execução do objeto, sendo que a 
presença da fiscalização por parte do UNIFAE não diminui ou exclui essa responsabilidade. 
8.4.    A CONTRATADA não poderá se recusar a entregar os materiais, mesmo que em pequena 
quantidade requerida 
8.5. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos. 
8.6. Responder por quaisquer danos causados diretamente aos bens da CONTRATANTE, ou de 
terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento 
dos produtos. 
8.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela CONTRATANTE, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito de qualidade dos produtos. 
8.8. Substituir no prazo de 2 (dois) dias, qualquer produto que a CONTRATANTE considerar que 
não atenda às especificações previstas no Termo de Referência e na proposta. 
8.9. Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos 
produtos. 
8.10.  Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer o seguimento 
deste registro, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado. 
8.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pela CONTRATANTE, o fornecimento executado em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes dos produtos entregues. 
8.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução da Ata de Registro de 
Preços, de acordo com o Código de Defesa Consumidor (Lei nº 8.078/90), efetuando a troca e/ou 
substituição no prazo mínimo de 7 (sete) dias corridos, após comunicação. 
8.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de 
trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito 
trabalhista, previdenciário, social e securitário. 
8.14. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento ora contratado, tais como 
tributos, taxas, tarifas, seguros, deslocamentos e quaisquer outros que incidam ou venham a 
incidir sobre o objeto contratado. 
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8.15. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado. 
8.16. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados 
e prepostos, quando nas dependências da CONTRATADA, ou em qualquer outro local onde 
estejam prestando os serviços, devendo adotar as providências legais, quando aplicável. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO UNIFAE 
 

9.1.  Assegurar os meios indispensáveis à plena execução do objeto desta Ata de Registro e do 

Termo de Referência. 
9.2.  Receber, conferir e verificar a qualidade e a conformidade do fornecimento executado com 
as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência. 
9.3.  Efetuar o pagamento devido pelo efetivo fornecimento dos produtos, desde que cumpridas 
todas as exigências deste Termo de Referência e Ata de Registro de Preços. 
9.4.  Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
9.5.  Disponibilizar local adequado para a entrega dos itens. 
9.6.  Efetuar o pagamento devido pelo efetivo fornecimento dos produtos, desde que cumpridas 
todas as exigências deste Termo de Referência. 
9.7.  Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas. 
9.8.  Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES  
 
10.1. Havendo infrações administrativas por parte do Contratado durante a execução 
contratual, serão aplicadas as sanções previstas no art. 156, da Lei 14.133/2021, observando os 
seguintes parâmetros: 
a) Advertência, na hipótese de inexecução parcial, quando esta tenha ocasionado 
dificuldades ao regular desenvolvimento das atividades administrativas ou acadêmicas dos 
órgãos da Autarquia e não seja justificada a imposição da penalidade de multa; 
b) Multa, nas hipóteses previstas no art. 155, da Lei 14.133/2021; 
c) Impedimento de licitar e contratar, nas hipóteses previstas nos incisos II, III, IV, VI, e VII 
do art. 155, da Lei 14.133/2021 e não seja justificada a imposição da penalidade de declaração 
de inidoneidade para licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nas hipóteses previstas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do art. 155, da Lei 14.133/2021, bem como nas hipóteses previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do art. 155, da Lei 14.133/2021, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que impedimento de licitar e contratar. 
10.2. A multa poderá ser aplicada na hipótese de inexecução parcial contratual, quando esta 
tenha ocasionado obstáculo parcial ou total às atividades administrativas ou acadêmicas dos 
órgãos da Autarquia e reste prejudicada a execução do objeto, resultando em rescisão contratual. 
10.2.1. A multa será aplicada conforme os seguintes parâmetros: 
a)   No caso de inexecução parcial 5% (cinco por cento) sobre o valor total do objeto; 
b)  No caso de inexecução total, 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto; 
c)  Nas hipóteses dos incisos IV a VII, do art. 155, da Lei 14.133/2021, 3% (três por cento) sobre 
o valor total do objeto; 
d)  Nas hipóteses dos incisos VIII a XII, do art. 155, da Lei 14.133/2021, 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total do objeto. 
10.3. Caso o objeto possa ser executado e desde que aceito pela Administração, a multa será 
substituída pelo adimplemento da parcela restante, sem prejuízo da reparação integral do dano 
causado. 
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10.4. O atraso injustificado na execução sujeitará o Contratado à multa de mora de 0,5% (cinco 
décimos por cento) por dia de atraso, limitado a 10% (dez por cento), sem prejuízo da conversão 
em multa compensatória e extinção unilateral. 
10.5. Em todos os casos, deverá a Administração considerar os elementos constantes do art. 
156, §1º, bem como garantir o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

10.6. Impedimento de licitar e contratar, além da declaração de idoneidade para licitar ou 
contratar caso qualquer agente, preposto, empregado, sócio ou administrador da licitante incorra 
nos atos lesivos à administração pública previstos no Art. 5°, da Lei n° 12.846/2013. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
11.1. Constituirão motivos para cancelamento da ata de registro de preços, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
11.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais; 
11.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
11.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 
11.1.4. Declaração de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimentos 
do contrato; 
11.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
11.1.6. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
11.1.7. A DETENTORA sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do Caput do Art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
11.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do Caput do art. 156 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada a DETENTORA não ultrapasse o 
prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá a CONTRATANTE, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
11.1.8. A DETENTORA terá direto ao cancelamento da ata de registro de preços nas seguintes 
hipóteses: 
11.1.8.1. Supressão, por parte da Autarquia, do objeto do contrato, que acarrete modificação do 
valor inicial além do limite permitido no Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
11.1.8.2. Suspensão da execução do contrato, por ordem escrita da Autarquia, por prazo superior 
a 3 (três) meses; 
11.1.8.3. Repetidas suspensões que totalizam 90 (noventa) dias, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
11.1.8.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, cotado da emissão da Nota Fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Autarquia por despesas de serviços efetivamente 
prestados; 
11.1.8.5. Demais razões apresentadas pelo Art. 137, Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.1.9. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Portaria 72 de 19 de abril de 2023. 
11.1.10. Na hipótese de cancelamento do registro da DETENTORA, a CONTRATANTE poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro reserva, observada a ordem de classificação. 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A gestão do Contrato será realizada pelo Sr. Mateus Brasileiro Nato, Matrícula funcional: 
000780, cargo: Adjunto Administrativo. 
12.2. A fiscalização do cumprimento das obrigações do Registro, será realizada pelos 
respectivos requisitantes. 
12.3. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
12.4. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 
Gestor e Fiscal de Ata de Registro de Preços, ou pelos respectivos substitutos, nos termos dos 
arts. 9º a 11, da Portaria 47/2023. 
12.5. As comunicações entre o Gestor e Fiscal de Ata de Registro de Preços e a Detentora 
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
12.6.O Fiscal de Ata de Registro de Preços anotará todas as ocorrências relacionadas à 
execução da Ata de Registro de Preços, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
12.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Gestor ou Fiscal de Ata de Registro 
de Preços expedirá “Termo de Notificação e Solicitação de Esclarecimentos e Providências”, 
conforme Anexo XX, da Portaria 47/2023, para o saneamento, assinalando prazo para a 
correção. 
12.8. O Fiscal de Ata de Registro de Preços informará ao Gestor de Ata de Registro de Preços, 
em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso 
12.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata de Registro de Preços 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicará o fato 
imediatamente ao gestor da Ata de Registro de Preços. 
12.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Fiscal de Ata de Registro 
de Preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao Gestor da Ata de 
Registro de Preços para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
12.11.O Gestor de Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da Detentora, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 
12.12. O Gestor de Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizados pelo Fiscal 
de Ata de Registro de Preços, bem como as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
12.13. O Gestor de Ata de Registro de Preços tomará providências para a condução e 
organização de eventual processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
das sanções de “advertência” e “multa”, de forma que as sanções de “impedimento de licitar e 
contratar” e “declaração de inidoneidade para licitar ou contratar” será conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS  
 
13.1. Aplica-se nos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 
123/06 e Decreto Municipal nº 1.285/03.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
14.1. A DETENTORA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessárias ao objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, conforme dispões o Artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
15.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados, 
nas seguintes situações: 
15.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do princípe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021; 
15.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
15.1.3. Na hipótese de previsão no Edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
15.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; 
15.1.3.2. No caso de repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
16.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a CONTRATANTE convocará o fornecedor para negociar a redução dos 
preços registrados. 
16.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, a DETENTORA 
será liberada do seu compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
16.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, a CONTRATANTE convocará os fornecedores do 
cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os fornecedores que tiverem seu registro cancelado. 
16.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, a CONTRATANTE procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
16.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e a 
DETENTORA não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado a 
DETENTORA requerer a CONTRATANTE a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
16.2.1. Neste caso, a DETENTORA encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
16.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pela CONTRATANTE e a DETENTORA deverá 
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cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos previstos em lei, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e na 
legislação aplicável. 
16.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro de preços, nos termos do item anterior, a 
CONTRATANTE convocará os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
16.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a CONTRATANTE procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos da lei, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
16.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração de preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto na cláusula 15.2, a DETENTORA atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO  
 
17.1. Constituem motivos para a extinção da presente Ata de Registro de Preços as situações 
referidas no Art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 
17.2. Na hipótese de extinção da Ata de Registro de Preços por ato unilateral da Administração 
ou consensual, deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 
17.3. Na hipótese de extinção da Ata de Registro de Preços por ato unilateral da Administração, 
ficarão assegurados a DETENTORA os direitos elencados no Art. 138, §2º da Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações, quando o caso assim exigir. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES E DA VINCULAÇÃO 
AO EDITAL E À PROPOSTA 
 
18.1. Integram a esta Ata de Registro de Preços, como se nela estivessem transcritos, o 
instrumento convocatório da licitação, propostas e ANEXOS. A presente Ata de Registro de 
Preços vincula-se ao ato homologatório da licitação e à Ata de Sessão Pública do Processo 
Administrativo em epígrafe. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD 
 
19.1. O eventual tratamento de dados em razão da presente contratação, deverá ser realizado 
conforme os parâmetros previstos na legislação, especialmente na Lei Federal nº13.709/2018 – 
Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, dentro dos propósitos legítimos, específicos, explícitos 
e informados ao titular: 
19.1.1. É vedada à CONTRATADA a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, 
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
19.1.2. A CONTRATADA se compromete a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em 
decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, 
sendo vedado o repasse das informações e outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do Edital/Instrumento 
contratual. 
19.1.3. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente caso causarem danos 
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais repassados em 
decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
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20.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de 
Preços é o Foro da Comarca de São João da Boa Vista. 
20.2. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e 
achada conforme, vai assinada pelas partes. 
 
 
                                   São João da Boa Vista, xx de xxxxxx de 2026.  
  

 
 
 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADE ASSOCIADAS DE ENSINO - FAE  
 
 
 
 

Prof. Dr. Marco Aurélio Ferreira – Reitor  
CONTRATANTE  

 
 
 

(qualificar)  
DETENTORA(S)  

   
 

TESTEMUNHAS  
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO 
DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 
 
CONTRATANTE: Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE  
CONTRATADO: xxxxxxxx 
ATA DE REGISTRO Nº xxx 
OBJETO: Aquisição de materiais e insumos odontológicos, pelo período de 12 meses, através 
do sistema de Registro de Preços. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
 

1. Estamos CIENTES de que: 
 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 
 

LOCAL e DATA: ___________________________________________________________ 
 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Marco Aurélio Ferreira 
Cargo: Reitor 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: Marco Aurélio Ferreira 
Cargo: Reitor 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: Marco Aurélio Ferreira 
Cargo: Reitor 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome:  
Cargo:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Marco Aurélio Ferreira 
Cargo: Reitor 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: Mateus Brasileiro Nato 
Cargo: Adjunto Administrativo 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: gerenciar os atos administrativos relativos a aquisições 
e contratações. 
Nome: Carlos Eduardo Felix Correia 
Cargo: Pró-Reitor de Administração 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
 

 (*) – O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 

da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação; de responsáveis por processo licitatórios; de responsáveis por 

prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados e relacionados a processos de competência deste Tribunal. 

Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto 

daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 

notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº11/2021). 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 
CONTRATANTE: 
CNPJ Nº: 
CONTRATADA: 
CNPJ Nº: 
ATA DE REGISTRO N° (DE ORIGEM): 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO: 
VALOR (R$): 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se 
no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, 
os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na 
origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 
custos unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas; 
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 
LOCAL e DATA: 
 
 
 
RESPONSÁVEL:  
Nome: Marco Aurélio Ferreira 
Cargo: Reitor 
Assinatura: _______________________________________________________ 
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